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RESUMO

Este estudo analisa as contribuições de professores homens negros à Educação Infantil em
contextos antirracistas, com foco nas intersecções entre gênero e raça. A pesquisa, baseada
em revisão bibliográfica de produções entre 1998 e 2024, e ancorada em pedagogias
descolonizadoras, investiga o lugar ocupado por esses sujeitos na docência e a importância
da construção de práticas pedagógicas antirracistas. Como principais referências, tivemos
como interlocutores/as autores/as negros/as para a discussão acerca da intersecção entre
raça/gênero, tais como Carlos Henrique dos Santos Almeida, Claudionor Renato da Silva,
Cleriston Izidro dos Anjos, Eliane dos Santos Cavalleiro, Florestan Fernandes, Kabengele
Munanga, Lélia de Almeida Gonzalez, Neusa Santos Souza, Nilma Lino Gomes, dentre
outros/as autores/as, para a temática que direciona a pensar o lugar do professor negro da
pequena infância. Os resultados apontam para a escassez e as contradições nas pesquisas
existentes, reforçando a necessidade de aprofundamento do tema.

Palavras-Chave: Educação Antirracista. Interseccionalidade. Educação Infantil.
Professores homens negros. Culturas infantis.



ABSTRACT

This study analyzes the contributions of black male teachers to Early Childhood Education
in anti-racist contexts, focusing on the intersections between gender and race. The research,
based on a bibliographic review of productions between 1998 and 2024, and anchored in
decolonizing pedagogies, investigates the place occupied by these subjects in teaching and
the importance of building anti-racist pedagogical practices. As main references, we have
interlocutors, black authors for the discussion on the intersection between race/gender,
such as Carlos Henrique dos Santos Almeida, Claudionor Renato da Silva, Cleriston
Izidro dos Anjos, Eliane dos Santos Cavalleiro, Florestan Fernandes, Kabengele Munanga,
Lélia de Almeida Gonzalez, Neusa Santos Souza, Nilma Lino Gomes, among other authors
for the theme that direct us to think about the place of this black teacher of early childhood.
The results point to the scarcity and contradictions in existing research, reinforcing the
need for further study on the subject.

Keywords: Anti-racist education. Intersectionality. Early Childhood Education and care.
Black male teachers. Peer culture.
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APRESENTAÇÃO

Este trabalho reflete minha trajetória pessoal, acadêmica e profissional, marcada por

uma descoberta transformadora: meu pertencimento como pessoa negra. Durante o mestrado,

essa consciência se tornou um elemento central em minha vida e em minhas reflexões

acadêmicas, guiando-me a uma pesquisa que busca analisar as contribuições do professor negro

para a Educação Infantil em contextos antirracistas, com foco nas intersecções entre gênero,

raça e suas implicações para a formação das crianças.

Nasci em Teresina, capital do Piauí; abandonado ainda na infância, fui adotado por

uma família que sempre me acolheu com muito carinho. Cresci em um ambiente no qual

questões raciais nunca foram discutidas.

Como muitas pessoas no Brasil, fui condicionado a não reconhecer ou refletir a

respeito de meu pertencimento racial, mesmo diante de experiências que, em retrospectiva,

eram marcadas pelo racismo. A ausência de diálogos referentes à raça e à realidade da adoção

contribuíram para que a compreensão de meu pertencimento fosse adiada, mas, com o tempo,

tornou-se um elemento central da minha trajetória pessoal e acadêmica.

Ao concluir o Ensino Médio, ingressei na graduação em Pedagogia, em 2013, na

Universidade Estadual do Piauí (UESPI), na modalidade de ampla concorrência, e não por

meio do sistema de cotas. Na época, eu considerava as cotas como algo inferior, pois acreditava

que, por me considerar capaz, deveria concorrer igualmente com as demais pessoas.

Ao longo da minha formação acadêmica em Pedagogia, a maior parte da turma era

formada por mulheres, com a presença de homens se restringindo a mim e mais dois colegas.

Sempre ouvia das minhas colegas: “Vocês vão ter bastante dificuldades de trabalhar na

educação infantil, porque as CMEIs preferem mais as mulheres.” E nos anos iniciais, a escola

costuma inserir o estagiário em Pedagogia no 4° e/ou 5° ano do Ensino Fundamental, porque

consegue ter mais domínio com a turma. Esses comentários das minhas colegas ficaram

bastante evidentes quando buscava me inserir no mercado de trabalho como estagiário, e

verifiquei que enfrentaria várias barreiras e desafios para minha atuação docente.

Diante das dificuldades apresentadas, participei de um processo seletivo chamado

PIBID, oferecido pela IES, em que pude ter meu primeiro contato com as escolas, iniciando a

docência tanto na Educação Infantil como no Ensino Fundamental.
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Em 2018, me formei e, em seguida, fiz uma Especialização em Educação Infantil pela

UESPI, e fui um dos dois únicos homens em uma turma majoritariamente composta por

mulheres. Essa vivência ressaltou a percepção de como a Educação Infantil ainda é considerada,

em grande parte, como um campo de atuação predominantemente feminino, reforçando

estereótipos de gênero que limitam a presença masculina nesse espaço.

Minha presença na turma representava uma oportunidade de quebrar paradigmas e

mostrar que o cuidado, a pedagogia e a formação de crianças não têm gênero, sendo uma

responsabilidade compartilhada por todos/as. No entanto, enfrentei diversos obstáculos, como

olhares de desconfiança, questionamentos da minha escolha profissional e até preconceitos

relacionados ao meu papel na Educação Infantil.

Apesar disso, permaneci firme, acreditando que é fundamental haver

representatividade masculina nesse campo para desconstruir esses estigmas, e apresentar às

crianças uma diversidade de perfis de professores e professoras, contribuindo para um ambiente

mais inclusivo e plural na formação da primeira infância.

Ao longo da minha formação acadêmica e do processo de descoberta da minha

identidade racial, ingressei em um grupo de pesquisa, Roda Griô/GEAFRO, e compreendi o

quanto essa visão era limitada, desinformada, o que me fez refletir no ingresso na graduação,

quando não quis fazer pelo sistema de cotas.

Hoje, entendo que as políticas de cotas não são privilégios, mas mecanismos de

reparação histórica e de justiça social, que buscam minimizar as desigualdades estruturais que,

por séculos, excluíram pessoas negras, indígenas e de baixa renda dos espaços acadêmicos.

Reconheço que as cotas são essenciais para democratizar o acesso à Educação Superior e para

garantir a representatividade de grupos historicamente marginalizados, promovendo uma

sociedade mais equitativa e plural.

No entanto, ao longo da minha formação acadêmica, especialmente durante a

especialização em Educação Infantil, comecei a questionar essas percepções. Minha presença

em uma turma majoritariamente feminina e as dificuldades enfrentadas como homem negro

nesse espaço reforçaram a importância das políticas de ação afirmativa, como as cotas, para

ampliar a diversidade e garantir a presença de grupos sub-representados em diferentes campos

acadêmicos e profissionais.
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A partir deste entendimento, me inscrevi no processo seletivo de ingresso ao mestrado

da Universidade Estadual de Campinas pelo sistema de cotas, e uma das etapas do processo foi

a entrevista com seu/sua possível orientador/a. Na defesa do meu projeto de pesquisa, a

professora Dra. Ana Lúcia Goulart de Faria fez alguns questionamentos, provocações para eu

pensar a respeito de meu trabalho, que abordava a presença de professores homens na

Educação Infantil. Ao final da entrevista, ela deu a seguinte sugestão para eu pensar caso fosse

aprovado na seleção: “Que tal você pesquisar sobre o professor negro na Educação Infantil?”

Aprovado no mestrado e durante o decorrer do curso, enfrentei diversos desafios, tanto

no âmbito pessoal quanto acadêmico. A descoberta da minha negritude foi um processo

doloroso, mas também libertador, que exigiu uma releitura da minha própria trajetória e uma

reavaliação de como eu me comportava com as dinâmicas sociais ao meu redor.

Durante o curso de mestrado, tive a oportunidade de estudar diversos/as autores/as

negros/as, o que ampliou profundamente minha compreensão das questões raciais e a

importância de produções acadêmicas e literárias que abordam o enfrentamento do racismo.

Esse contato transformador despertou meu interesse por obras que discutem a luta por

igualdade racial, levando-me a aprofundar leituras e reflexões críticas dessa temática.

Como resultado desse processo, publiquei duas resenhas pela Revista ABPN, uma

plataforma voltada para pesquisadores/as negros/as. As resenhas, intituladas “Toxicidade do

Racismo Recreativo em Forma de Brincadeira”, fundamentada na obra do autor negro Abdias

Nascimento, e “Reflexões por uma Educação Antirracista”, do livro O Pequeno Manual

Antirracista, da autora negra Djamila Ribeiro, foram marcos na minha trajetória acadêmica,

fortalecendo minha produção escrita, e reafirmaram meu compromisso em contribuir para o

fortalecimento de uma educação antirracista e a valorização da produção intelectual negra.

Ressalto que, como um mestrando negro, tive a oportunidade de participar de diversos

processos seletivos e cursos de formação voltados para a atuação como membro de bancas de

heteroidentificação e Comissões Julgadoras. Dentre as experiências, destaco minha

participação como membro das bancas do Vestibular da UNICAMP (2023, 2024), da Comissão

Organizadora de Concurso COC/UFPI (2022, 2024), do Sistema de Seleção Unificada (SISU)

da UFPI (2021, 2022, 2023 e 2024), do Processo Seletivo de Ingresso nos Cursos Técnicos do

IFPR (2021) e do Processo Seletivo do Programa de Pós-Graduação em Artes da Cena

(Mestrado e Doutorado) da UNICAMP (2023). Essas experiências não apenas exigiram rigor
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técnico e ético, mas também incluíram cursos de capacitação, que foram fundamentais para

minha formação acadêmica e política.

Essas capacitações proporcionaram um espaço de discussão e aprofundamento de

temas como racismo, critérios fenotípicos, heteroidentificação, ações afirmativas, relações

étnico-raciais e as normas que regem os procedimentos das bancas de verificação fenotípica.

Esse processo de aprendizado foi essencial para minha formação enquanto pesquisador,

contribuindo significativamente para a construção da minha dissertação, cujo tema é o

professor negro na Educação Infantil. A vivência nesses espaços fortaleceu minha capacidade

de analisar criticamente as relações étnico-raciais no Brasil.

Eu, Clécio Leonardo Mendes Araújo, sou homem, negro e gay, oriundo da cidade de

Teresina, Piauí; atualmente sou professor substituto polivalente do 1° ao 5° ano da SEMEC,

membro dos grupos Estudo Gênero, Educação e Afrodescendência (Roda Griô/GeAfro) da

Universidade Federal do Piauí- UFPI, do Grupo de pesquisa Educação Transversal na Linha de

Pesquisa Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), do Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (IFES), do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação e

Diferenciação Sócio-Cultural (GEPEDISC cultura infantis), da Faculdade de Educação da

Universidade Estadual de Campinas, e Membro de Heteroidentificação da Comissão

Organizadora de Concurso (COC/UFPI) e dos processos seletivos da SISU/UFPI.

O mestrado não só expandiu meu olhar crítico das relações raciais no Brasil e me

incentivou a um engajamento mais ativo em ações que promovam a inclusão e a diversidade no

campo educacional. Pretendo continuar minha trajetória acadêmica dando continuidade à

pesquisa acerca de representatividade negra na educação, e contribuindo para a formação de

novos/as professores/as conscientes da importância de uma educação antirracista.

Esse percurso de formação, atravessado pela descoberta do pertencimento racial e da

experiência na Educação Infantil, conduziu esta pesquisa às discussões referentes à educação

para as relações étnico-raciais na primeira infância, com um recorte de gênero e raça, uma vez

que tal abordagem se faz necessária diante do fato de que a maioria das pesquisas que tratam da

presença masculina na Educação Infantil concentra-se na figura do homem em geral, sem

considerar as especificidades e os atravessamentos do ser homem negro nesse espaço.

Ainda hoje, esse campo educacional permanece predominantemente feminino e, nos

poucos casos em que há presença masculina, é majoritariamente ocupada por homens brancos,
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o que reforça a invisibilidade dos professores homens negros e a urgência de discutir os

impactos dessa ausência na construção de práticas pedagógicas antirracistas desde os primeiros

anos da infância.
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INTRODUÇÃO

A relação entre o professor homem negro e a Educação Infantil e seu papel na pequena

infância têm sido alvo de inquietações desde a minha formação enquanto acadêmico de

Pedagogia, e se tornaram mais latentes quando comecei a me deparar com essas questões e me

tornei membro dos grupos de pesquisa Estudo Gênero, Educação e Afrodescendência (Roda

Griô/GeAfro) da Universidade Federal do Piauí- UFPI, do Grupo de Pesquisa Educação

Transversal na Linha de Pesquisa Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) do

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (IFES) e do GEPEDISC

Culturas Infantis.

As discussões a respeito de gênero e raça são indissociáveis da esfera educacional,

especialmente no contexto da Educação Infantil. Dados do Censo da Educação Básica de 2022

indicam que apenas 3,7% desses docentes são homens, e o levantamento não apresenta recorte

racial, o que sugere uma sub-representação ainda maior de homens negros nesse espaço.

É importante destacar que esses índices se mantêm praticamente inalterados ao longo da

última década, revelando a persistência de um padrão estrutural. Esse cenário, no entanto, não

pode ser dissociado do contexto político recente, marcado por avanços e retrocessos em

políticas públicas voltadas à equidade de gênero e raça, influenciando diretamente na

composição do corpo docente e como essas temáticas são tratadas nas instituições de ensino.

As discussões no tocante ao gênero ganham outra roupagem quando recaem em homens

negros, sobretudo na Educação Infantil, visto que, socialmente, mantém-se a ideia de que

somente mulheres estão aptas para atuar na primeira etapa da Educação Básica, uma vez que

possuem atributos ligados ao cuidado e ao afeto, motivando, dentre outros aspectos, a não

presença de homens na EI.

A Educação Infantil ainda perdura como um ambiente feminilizado; embora a presença

masculina esteja aumentando paulatinamente, a educação ainda é em sua maioria formada por

mulheres, de acordo com o Censo da Educação Superior de 2021. Por isso é necessário um

olhar mais acurado para as masculinidades presentes na educação, em especial a negra, que é

marginalizada, e como o patriarcalismo ainda se faz presente na divisão do trabalho pedagógico.

Silva (2014) apregoa que as diferenças entre gênero masculino e feminino na docência

se encontram em suas distinções pela dicotomia do cuidar e do educar, em que a maternidade é
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solícita e posta como mito, e a feminização é o exemplo que o neoliberalismo faz nascer e

reviver diariamente no trabalho docente da EI, reforçando as desigualdades de gênero.

A maternidade é o principal motivo do afastamento do professor homem e da Educação

Infantil, pois, para uma sociedade patriarcal, um homem não pode dar banho e trocar fraldas de

crianças menores de seis anos. Mas é necessário entender frente a esse debate que a Lei de

Diretrizes e Bases da Educação coloca que:

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior,
em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do
magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal (Brasil, 1996).

Desse modo, não há nenhum respaldo legal que impeça a atuação de professores

homens na EI, tampouco uma justificativa para que os cursos de licenciatura imponham

restrições à sua formação para essa etapa do ensino. Na reflexão de gênero e raça no contexto

da EI, destaca-se que a presença masculina tem aumentado gradualmente nas últimas três

décadas.

Segundo dados do Brasil (2023), a cada cem professores na Educação Infantil, apenas

quatro são homens. Silva (2014) ressalta que, para atuarem nessa etapa do ensino, os

professores homens enfrentam uma espécie de “provação”, precisando comprovar sua índole e

até sua sexualidade, desde que esta não represente, supostamente, riscos às crianças, uma

exigência que não é imposta às professoras.

A discussão não se limita à questão de gênero, mas abrange também a questão racial.

Como já mencionado, não se trata apenas da presença de homens na Educação Infantil, mas

especificamente de homens negros, inseridos em uma sociedade marcada pelo racismo

estrutural. Esse contexto influencia, de forma significativa, tanto nas instituições quanto nas

relações sociais, que são permeadas por desigualdades e preconceitos históricos. Assim, faz-se

necessária uma reflexão a respeito do exercício da prática docente desse profissional, homem

negro que direta ou indiretamente sofre restrições ao manifestar sua vontade de atuar na

Educação Infantil.

As restrições e dificuldades enfrentadas por homens negros na Educação Infantil

começam ainda na fase de estágio, durante a graduação. Muitos desses estudantes encontram

barreiras para acessar escolas e realizar sua prática pedagógica, principalmente devido ao
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preconceito de gênero. Em diversas instituições, há uma resistência em aceitar homens para

atuar com crianças pequenas, sob a justificativa de que apenas mulheres seriam adequadas para

esse tipo de trabalho. Nesses casos, o currículo nem chega a ser avaliado, o que evidencia uma

exclusão baseada no gênero. Mesmo antes de a questão racial ser colocada em pauta, o simples

fato de ser homem já representa um obstáculo significativo nesse campo profissional.

A partir das experiências vivenciadas, quer durante as práticas de estágio, quer como

professor, quer como membro dos grupos de pesquisa, surgiram várias indagações a respeito da

presença do docente masculino na Educação Infantil, tais como: Há lugar para o profissional do

gênero masculino na Educação infantil? Onde estão os profissionais do gênero masculino que

se formam todos os anos em Pedagogia? Como relacionar Educação Infantil e educação de

gênero e raça? Qual o lugar dos professores homens negros na Educação Infantil e qual sua

importância para a construção de uma educação antirracista, que é dever de todos? Como a

escassa presença de professores homens negros na Educação Infantil é representada na

produção acadêmica brasileira entre 1998 e 2024, e que implicações essa ausência demonstra

para a construção de práticas pedagógicas antirracistas?

Nesse contexto, a hipótese para a elaboração desta dissertação surgiu a partir de

provocações feitas durante o processo seletivo do mestrado. Na etapa de avaliação do meu

projeto, que abordava a presença de professores homens na Educação Infantil, a professora Dra.

Ana Lúcia Goulart de Faria, durante a entrevista, sugeriu que eu pensasse em uma nova

perspectiva, caso fosse aprovado na seleção: “Que tal você pesquisar sobre o professor negro

na Educação Infantil?”

Outra provocação, e igualmente relevante, foi a descoberta tardia do meu pertencimento

racial, o que provocou novas reflexões da minha trajetória pessoal e profissional, ampliando o

olhar das interseções entre gênero e raça no contexto educacional.

Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo geral investigar a ausência de

professores homens negros na Educação Infantil, com foco na escassez de estudos que abordem

a intersecção entre raça, gênero e na necessidade de práticas pedagógicas antirracistas.

Para alcançar esse objetivo, foram definidos os seguintes objetivos específicos: mapear

as produções acadêmicas de professores homens negros na Educação Infantil no período de

1998 a 2024; analisar as interseções entre raça e gênero nas referidas produções; demonstrar os
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desafios e as potencialidades da docência negra masculina em práticas antirracistas na

Educação Infantil.

A principal justificativa para o desenvolvimento deste estudo é provocar

questionamentos e análises críticas acerca da atuação desse profissional, estimulando debates

aprofundados entre os/as estudantes do curso de Pedagogia e os sujeitos escolares, bem como

demonstrar que, com compromisso e responsabilidade, o professor homem está tão apto para

atuar na Educação Infantil quanto a mulher.

Portanto, a relevância deste estudo está em promover reflexões críticas pertinentes à

docência masculina negra na Educação Infantil, considerando os múltiplos desafios enfrentados

por esses sujeitos, desde sua formação inicial nos cursos de Pedagogia até sua inserção no

exercício docente.

A presença de homens negros nesse espaço educacional ainda é marcada por

resistências históricas, preconceitos de gênero e raça, além da invisibilização de suas

experiências no campo acadêmico e profissional.

Ao trazer um novo olhar para esse profissional, o estudo busca romper com estereótipos

que limitam sua atuação e questionar as estruturas que dificultam sua permanência e

valorização, reconhecendo que a diversidade no corpo docente é essencial para a construção de

uma Educação Infantil verdadeiramente inclusiva, antirracista e representativa.

As seções que compõem este trabalho dissertativo buscam, em um primeiro momento,

apresentar discussões no tocante às questões raciais e a feminização da docência da Educação

Infantil, indicando que é necessário romper as barreiras desse espaço ainda feminilizado,

emergindo também a necessidade de centrar inquietações acadêmicas nas masculinidades

negras, já que que tais direcionamentos contribuem sobremaneira para compreender a ausência

desses professores na Educação Infantil e nas produções acadêmicas brasileiras.

Os procedimentos metodológicos utilizados durante a pesquisa são detalhados na Seção

1, a partir de um levantamento de dados referentes às pesquisas/trabalhos que discutem a

presença do professor homem negro na Educação Infantil, tendo como base de dados o banco

de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

(Capes), a Scientific Electronic Library Online (SciELO) e o Google Acadêmico, tendo como

recorte temporal os anos de 1998 a 2024 no Brasil.
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Como principais referências, contamos com interlocutores/as, autores/as negros/as para

a discussão a intersecção entre raça/gênero, tais como: Carlos Almeida (2023), Claudionor

Silva (2012), Clériston Izidro dos Anjos (2020), Eliane Cavalleiro (2001,2014) Florestan

Fernandes (2004), Kabengele Munanga ((2000), Lélia Gonzalez (2020), Neusa Souza (2021),

Nilma Gomes (2017), dentre outros/as cuja temática direciona a pensar o lugar desse professor

negro da pequena infância.

Na segunda seção, apresentam-se algumas necessárias reflexões concernentes à

docência e ao gênero, em uma perspectiva de inserção da presença masculina na Educação

Infantil, com a seguinte pergunta: O que dizem as pesquisas a respeito de professores homens

na Educação Infantil?

Por último, as Considerações finais retomam a discussão realizada no presente estudo,

enfatizando como o espaço ocupado pelo professor homem negro na Educação Infantil pode

contribuir para práticas pedagógicas antirracistas, pois reconhecer e valorizar esses professores

é essencial para transformar a Educação Infantil em um espaço mais diverso, inclusivo e

antirracista.
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1 QUESTÕES RACIAIS E A FEMINIZAÇÃO DA DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO
INFANTIL

Eu sou negro e não sabia

Ser preto no Brasil inclui ser humilhado.
O privilégio me impediu de ver quem eu era.

Eu sou negro, mas demorei para perceber isso.
Sempre tive espelhos à disposição, mas não entendia

que os lábios grossos, o cabelo quase pixaim
e a pele alguns tons mais escuros

do que quase todos mundos na escola diziam alguma coisa.
Eu sou negro, mas nunca soube o que é ser preto no Brasil.
Ser preto no Brasil é ouvir o tempo todo que você é inferior,

de jeitos mais sutis ou mais abertos.
É se acostumar com isso a ponto de nem achar estranho,

e de achar que é verdade.
Ser preto no Brasil é ser vigiado em lojas,
é levar batida da polícia sem ter por que,

é ouvir que você está de exagero quando reclama disso.
Ser preto no Brasil é não ter sido presidente, não se ver

no Congresso nem no Judiciário.
É aparecer na foto do governador só uma vez por ano,

no Dia da Consciência Negra.
Ser preto é morrer espancado no mercado

e dizerem que não foi racismo.
Ser preto no Brasil é ter antepassados que apanharam,

verteram sangue, foram propriedades,
mas descobrir que tua cidade não pode parar um dia

para refletir sobre isso porque isso prejudicaria
os donos de shopping, todos necessariamente brancos.

Ser preto no Brasil é eleger alguém finalmente como você
e ouvir que isso não pode ser comemorado porque é racismo.

Ser preto é acharem que você usa droga, que é ladrão,
é a quase certeza de que teus pais têm empregos ruins

onde são tratados como pessoas de segunda classe
e imaginar que dificilmente isso vai ser diferente para teus filhos.

Ser preto no Brasil é ser o último degrau, é servir de consolo
para quem está no fundo do polo,

mas tem a pele branca e pode pensar: pelo menos eu não sou ele.
Ser preto no Brasil é abaixo do fundo do poço.

Do fundo do poço você tem mais chance de subir.
E por isso eu demorei para perceber quem eu sou. De onde eu vim.
Porque em algum momento duas ou três pessoas escaparam disso

e conseguiram que meus pais, meu irmão e eu pudéssemos
ver tudo isso meio de fora, mesmo pertencendo ao mesmo mundo.
Mas hoje eu sei o que sou. E não vou deixar passar sem responder
as barbaridades que se dizem sobre não haver racismo no Brasil.

Porque quem diz isso está apenas perpetuando a dor e ela já durou tempo demais.

(Galindo, 2020)
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O texto acima chama atenção por ser uma realidade histórica e cultural que associa os

estereótipos direcionados às pessoas pretas com situações maculosas, de rebaixamento e de

exclusão mesmo que sutil. O racismo e o preconceito utilizam essa sutileza de forma vil e

perversa, fazendo com que muitos/as negros/as, mesmo com os fenótipos escancarados, não se

percebam como tais e neguem o seu pertencimento racial.

Inclusive eu, que no meu percurso social, cultural e acadêmico me refutava

categoricamente a me reconhecer como negro, mas meus pares em todos os espaços me

afirmavam o contrário, com olhares tortos, e a resistência em me aceitar como alguém com

potencial e com habilidades. Tal recusa, infelizmente, se ancora em uma lógica estrutural que

historicamente posiciona pessoas negras como inferiores, seja do ponto de vista social,

econômico ou acadêmico.

Ainda que tenhamos consciência de que a formação da sociedade brasileira resulta da

junção de diversas culturas, da extensão territorial continental do país, da diversidade

geográfica e da intensa miscigenação, persistem visões enraizadas no preconceito e na

discriminação, muitas vezes sustentadas pela desinformação. Esse cenário revela o quanto o

reconhecimento da identidade negra ainda é atravessado por obstáculos simbólicos e estruturais,

que precisam ser enfrentados desde a primeira infância.

Levando em consideração tal cenário, Quijano (2009) postula que a colonialidade é

balizada de forma categórica, quando impõe classificação racial-étnica de forma única da

população. Embora sua origem seja operada pelo capitalismo, que é o modelo majoritário em

que as sociedades modernas se debruçam, a dominação das formas coloniais ainda se

encontram presentes, mesmo com a finitude da dominação colonial europeia em solo da

América Latina.

Os desdobramentos da colonialidade na história do Brasil são intrinsecamente marcados

pela dominação europeia, sustentada por uma estrutura racista, patriarcal e epistemicida, que

excluiu e silenciou as formas de conhecimento dos povos não pertencentes ao eixo ocidental.

As desigualdades raciais, evidentes desde o período colonial e ao longo da construção

do país como Estado-nação, foram legitimadas e perpetuadas pelo sistema escravocrata e

colonial. Esse processo histórico não apenas sustentou essas desigualdades, como também

deixou como legado o silenciamento e a invisibilização da população negra ao longo da história.
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Essa miscelânea cultural, por vezes, gera atritos sociais, familiares e escolares. Nessa

perspectiva, Cardoso (2021, p.54–55) atesta:
As relações raciais nos inserem na centralidade dos processos identitários quer
coletivos, quer públicos. Sendo necessário então indagar se a totalidade dos sujeitos
pertencentes aos maios diversos segmentos étnico-raciais devem afastar-se dos mais
divergentes argumentos que tentam limitar às discussões raciais voltados para os
negros quando se centraliza a discussão sobre questões raciais, logo, não há
possibilidade alguma de enfrentamento as desigualdades raciais focando em um único
sujeito.

A Educação Infantil é, indubitavelmente, um espaço com grande potencial para

promover práticas de socialização e convivência plural, já que nela as crianças têm contato com

diferentes culturas, religiões, etnias e modos de vida. No entanto, é importante destacar que

esse não é o único, nem o primeiro espaço em que as crianças constroem relações e identidades.

Desde muito cedo, meninas e meninos vivenciam suas infâncias em múltiplos territórios:

nas ruas, nas comunidades, nas rodas de capoeira, nos terreiros, nos movimentos sociais, nas

famílias ampliadas, nos condomínios e em tantas outras experiências sociais e culturais. Muitos

desses espaços oferecem resistência simbólica ao racismo e promovem o fortalecimento da

identidade negra de forma mais direta do que os ambientes escolares, que ainda carregam

heranças excludentes e estruturas racistas.

Além disso, é preciso considerar que uma parcela significativa das crianças,

especialmente de zero a três anos, ainda está fora das instituições de Educação Infantil, em

razão da escassez de vagas ou da ausência de políticas públicas efetivas.

Portanto, ao valorizar o papel das creches e pré-escolas, é fundamental não

desconsiderar os outros espaços nos quais as infâncias acontecem e se fortalecem,

especialmente quando nos referimos à experiência de crianças negras, que precisam de lugares

nos quais possam não apenas conviver, mas também se reconhecer, se expressar e se proteger

das violências simbólicas e materiais que a sociedade ainda impõe.

É evidente a relação intrínseca entre o desrespeito e o racismo, uma vez que ambos se

manifestam de forma interdependente na sociedade. Os preconceitos e estereótipos, moldados

por influências culturais e experiências individuais, são frequentemente perpetuados pela

ausência de informação e pela falta de diálogos transparentes e críticos. Nesse sentido, a

desinformação e a reprodução de narrativas excludentes contribuem para a manutenção de

estruturas discriminatórias, reforçando a necessidade de uma educação antirracista e de espaços

de debate que promovam a desconstrução dessas concepções.
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De acordo com Santos e Guanãbens (2021), o racismo e o preconceito são

historicamente construídos e devem diariamente ser desmistificados e extirpados do seio da

sociedade brasileira, para haver a valorização da cultura, literatura e história africana e afro-

brasileira.

Para isso, é fundamental que a escola valorize e incorpore a cultura, a literatura e a

história africana e afro-brasileira em seu currículo, não como conteúdos periféricos, mas

componentes essenciais da formação cidadã. Afinal, só é possível valorizar aquilo que se

conhece: ignoramos, muitas vezes, a riqueza do continente africano e a diversidade de seus

países justamente por falta de formação adequada.

Nesse sentido, torna-se imprescindível investir na formação inicial e continuada das/os

profissionais da educação, para que possam reconhecer, valorizar e integrar a contribuição de

intelectuais negros, bem como promover práticas pedagógicas que rompam com estereótipos

historicamente construídos.

Dessa forma, o racismo vai, pouco a pouco, sendo enfrentado e deixando de ser uma

estrutura naturalizada pela população branca e pelas elites brasileiras. No entanto, o

preconceito e a discriminação ainda persistem, muitas vezes ressignificados em novos

contextos. Para que esse processo de desconstrução avance, é fundamental o fortalecimento de

uma escolarização crítica, pautada no conhecimento, na objetividade e no respeito à

diversidade. Além disso, é essencial que a educação familiar promova valores que assegurem a

dignidade da pessoa humana, combatendo qualquer forma de preconceito ou discriminação.

É relevante que os/as profissionais da educação compreendam que os currículos na

Educação Infantil devem ser elaborados como construções socioculturais dinâmicas, que

organizam as experiências e aprendizagens das crianças de forma integrada, considerando seus

contextos, identidades e direitos. Para tal intento, é fundamental que a formação inicial e a

continuada dos/das educadores/as contemplem uma abordagem reflexiva e crítica, promovendo

o desenvolvimento de práticas pedagógicas alinhadas às perspectivas da infância, da

diversidade e da equidade

Nesse sentido, o currículo vai além de um conjunto de conteúdos e diretrizes, refletindo

valores, saberes e práticas que precisam ser continuamente ressignificados para garantir uma

educação inclusiva, equitativa, de qualidade e antirracista.
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Anteriormente às Leis 10.639/03 e 11.645/08, observava-se nos currículos, nos itens

tempos, organização dos espaços e materiais, a negligência quanto à contribuição direta dos

negros e indígenas para a formação sociocultural, econômica e histórica do país.

Frequentemente, esses grupos eram representados de forma pejorativa e subserviente, tendo sua

participação na construção do Brasil invisibilizada. A implementação dessas leis trouxe um

marco legal que obriga a inclusão da história e cultura afro-brasileira e indígena na educação,

promovendo a valorização das identidades e combatendo narrativas eurocêntricas

No contexto da Educação Infantil, compreendida como a primeira etapa da Educação

Básica e não como o único espaço de formação das crianças, é fundamental repensar o

currículo de forma a garantir o direito de todas as crianças, sobretudo as crianças negras, ao

acesso a uma educação antirracista e multicultural.

Essa perspectiva deve reconhecer a diversidade como elemento estruturante das práticas

pedagógicas e da convivência, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e

equitativa. Contudo, é preciso também reconhecer que nem todas as crianças frequentam

creches e pré-escolas, seja por ausência de vagas ou por outras questões socioeconômicas e

culturais.

Assim, ainda que as instituições formais de Educação Infantil sejam espaços com

potência para promover experiências significativas e inclusivas, são apenas um dos lugares nos

quais as infâncias se desenvolvem. Por isso, uma educação comprometida com a equidade

racial precisa dialogar com as diferentes realidades das crianças, respeitando os territórios

diversos em que elas vivem, aprendem e constroem suas identidades

De acordo com Coelho e Ferreira (2003), a Lei n.º 10.639/03 trouxe novas

possibilidades no tocante a investigações com prismas novos em relação à educação para as

Relações Étnico-Raciais tornarem-se amplas, buscando viabilizar debates a respeito de

preconceito e discriminação nos mais variados ambientes. Além disso, passou a permitir que se

realizassem análises mais aprofundadas de como os/as estudantes compreendem, vivenciam e

reproduzem questões raciais no ambiente escolar, promovendo uma reflexão crítica de suas

próprias atitudes e percepções.

Nesse cenário, Santiago (2013) afirma que qualquer fundamentação que se volte à

educação das Relações Étnico-Raciais requer reformas educacionais e educadoras/es sensíveis

a essa temática. Destaca o segundo artigo da Resolução n.º 1/2004, do Conselho Nacional de
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Educação (CNE), oportunizando espaços propícios para as disputas étnico-raciais na Educação

Infantil, abarcando a diversidade e o pertencimento étnico-racial.

A Educação Infantil é um espaço no qual, possivelmente, ocorrem os primeiros contatos

das crianças com a obrigatoriedade de conviver com divergências, críticas, competições,

classificações e estereótipos. Nesse contexto, as culturas infantis, escolares e familiares se

entrelaçam, influenciando as experiências e aprendizagens das crianças.

Segundo Barbosa (2007), as culturas infantis são dinâmicas e se constroem a partir das

interações entre os pares e as/os adultas/os, dialogando constantemente com as normas e os

valores das culturas escolares e familiares. A Educação Infantil não apenas evidencia essas

dualidades, como também se torna um meio fundamental para a aquisição de conhecimentos e

para a construção de valores éticos, morais e democráticos.

A Educação Infantil é o local no qual as crianças desenvolvem a sua capacidade de

questionar, começam a ter a consciência de pertencimento grupal. Dessa forma, as/os

professoras/es de Educação Infantil precisam de formação e/ou capacitação para poderem

abarcar a pluralidade cultural e étnica brasileira.

De acordo com Barbosa (2007), as vivências infantis estão ligadas intrinsecamente a

referências contextuais e, mesmo sendo sua inserção no mundo recente, elas observam,

apreendem e interpretam rapidamente as diferenciações sociais.

Além disso, é necessário ter em mente que mesmo sendo subestimadas, é de suma

importância, conforme mencionam Silva et al. (2021), que haja o reconhecimento de que as

crianças cumprem ativamente um papel de centralidade nos processos construtivos de suas

mais variadas identidades raciais. A cor da pele vai exercer diretamente impactos expressivos

nesses processos e, segundo Cavalleiro (2014), as crianças têm, desde muito cedo, elementos

para perceber as distinções raciais entre seus pares.

É importante mencionar que, quando se pensa em uma construção histórica e social das

crianças da Educação Infantil enquanto sujeitos únicos de uma consciência racial, as atividades

pedagógicas precisam ter reflexos no meio social como no espaço familiar, voltados para uma

educação inclusiva, sem preconceitos, exclusões e discriminações de qualquer tipo.

Nesse sentido, é necessário pensar que uma proposta pedagógica para a Educação

Infantil deve, conforme Brasil (1998), “valorizar, nas crianças, a construção de identidade

pessoal e de sociabilidade, o que envolve um aprendizado de direitos e deveres”. Neste mesmo
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viés, esse autor (2010) afirma que a interação é fundamental para a aprendizagem relevante das

crianças, e as brincadeiras são estratégias para a formação holística na Educação Infantil.

Por que as questões étnico-raciais ainda geram inquietação entre nós? Essa inquietação

revela a insuficiência de uma abordagem consistente dessas temáticas na formação inicial e

continuada de professoras/es, especialmente na Educação Infantil, quando os primeiros

contatos com a diversidade são estabelecidos.

Estudos como os de Gomes (2005) e Barbosa (2015) indicam que a ausência de preparo

teórico e prático para o estudo das relações étnico-raciais contribui para a reprodução de

estereótipos, a negação da história e da cultura afro-brasileira e indígena e a manutenção de

práticas pedagógicas eurocentradas.

Além disso, Cavalleiro (2001) destaca que o racismo institucionalizado na escola

brasileira se manifesta de forma velada, muitas vezes naturalizado no cotidiano escolar, o que

reforça a urgência de uma formação docente que enfrente essas estruturas.

Assim, a questão étnico-racial torna-se um marcador central para refletir no tocante às

práticas pedagógicas, políticas curriculares e a constituição da docência, exigindo um

compromisso ético, político e formativo por parte das instituições de ensino e dos/as

próprios/as educadores/as.

No entanto, apesar de ser um dos pilares da formação do Brasil, essa diversidade nem

sempre foi reconhecida e valorizada, o que contribui para tensões e desafios na construção de

uma sociedade mais equitativa e inclusiva, conforme Santos (2002, p.135): “o modelo cívico

brasileiro é herdado da escravidão, tanto o modelo cívico cultural como o modelo cívico

político”. Considerando a importância dessa geo-historicidade, o autor argumenta que “a

escravidão marcou o território, marcou os espíritos e marca ainda hoje as relações sociais deste

país” (2002, p. 135).

Nesse contexto, Sousa (1983) destaca que, na sociedade brasileira, marcada

simultaneamente pelo multiculturalismo e pelo racismo, a raça desempenha funções simbólicas

que, direta ou indiretamente, determinam os espaços e posições ocupadas por negros e brancos.

A escravidão representa uma das mais profundas feridas da história do Brasil, deixando marcas

visíveis e estruturais que perpetuam desigualdades até os dias atuais

Nesse sentido, Miraglia e Camasmie (2023, p.189) argumentam que “essas

desigualdades não se justificam apenas como um legado direto da escravidão, mas, sobretudo,
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pelo uso contínuo de seus efeitos por aqueles que buscam manter privilégios, mesmo após 133

anos da abolição”.

Sousa (1983) corrobora essa análise, ao afirmar que a desigualdade racial no Brasil é

um resquício da ordem escravocrata, na qual a população negra foi sistematicamente relegada a

uma posição subalternizada. Além disso, a hierarquia racial, reforçada pela questão da cor,

desempenhou um papel central na manutenção da hegemonia branca, perpetuando estruturas de

exclusão e marginalização que ainda se refletem na sociedade contemporânea.

Partindo dessas premissas, é crucial que os materiais didáticos e currículos primem

pela isenção de conteúdos racistas ou dotados, quer seja de forma direta ou indireta, de

conteúdos preconceituosos, desrespeitosos. Os currículos usados no processo de aprendizagem

das nossas crianças devem conter em sua integralidade as diversas e ricas contribuições dessa

diversidade étnica para a formação nacional e de nossa vasta riqueza cultural, para não incorrer

em atos de discriminação racial.

Ao abordar essas questões, é fundamental ter em mente que, conforme Gomes (2017),

e em alinhamento com nosso entendimento, a discussão a respeito de raça deve ser

compreendida como um fenômeno construído socialmente, que reflete as dinâmicas políticas e

culturais moldadas ao longo do processo sócio-histórico.

A raça não é um atributo biológico, mas uma construção social que surge das relações

de poder, opressão e hierarquização que foram institucionalizadas ao longo do tempo. Essas

construções influenciam profundamente as interações sociais, determinando as posições, os

direitos e os acessos dos diferentes grupos dentro da sociedade. Portanto, a análise desse tema

precisa considerar o contexto histórico e as estruturas de poder que deram origem e perpetuam

as desigualdades raciais que ainda permeiam a sociedade contemporânea.

Quando éramos mais novos, muitos de nós, enquanto alunos/as, não tínhamos plena

compreensão da importância desses temas nem de como afetavam diretamente a vida de muitas

crianças em diferentes fases e contextos educacionais. Muitas vezes, reproduzíamos falas e

atitudes racistas e preconceituosas, reflexo da ausência de uma abordagem adequada em nossa

formação escolar.

A implementação de políticas públicas afirmativas tem promovido mudanças

significativas no enfrentamento das desigualdades étnico-raciais no ambiente escolar. Essas
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políticas têm contribuído para a formação continuada de professores/as e a valorização da

diversidade nas práticas pedagógicas.

Ainda assim, a falta de preparo docente em décadas anteriores comprometeu o

desenvolvimento de uma educação mais inclusiva. Reconhecemos hoje que a ausência, por

muito tempo, de ações estruturadas a respeito da diversidade étnica, racial e indígena impactou

diretamente na formação de cidadãos conscientes e socialmente responsáveis.

Tais questões são, seja direta ou indiretamente, apresentadas por conta de questões

sociais e contextuais. Blanchard et al. (2019) ressaltam que essas questões podem gerar a

segregação, o racismo, o preconceito, a discriminação, afetando diretamente o desenvolvimento

educacional, social e emocional das crianças negras.

Dialogando com esses autores, a reportagem do portal Mundo Negro (2023) destaca o

caso de um estudante negro, bolsista em uma escola de elite, que enfrentava constantemente

racismo, bullying e homofobia, culminando em sua trágica decisão de tirar a própria vida. Esse

episódio evidencia as diversas práticas discriminatórias e as marcas do racismo, que muitas

vezes são reproduzidas desde a Educação Infantil, e refletem a realidade vivida por pessoas

negras.

É fundamental destacar a persistência do racismo, que continua a ser uma realidade

latente na sociedade brasileira; as creches e pré-escolas não estão imunes a essa problemática.

Como aponta Gomes (2017), o racismo é um comportamento caracterizado pela aversão e/ou

ódio direcionado a pessoas que pertencem a grupos raciais distintos, resultando em sua

colocação em um patamar hierárquico inferior em relação a outras raças.

Esse comportamento não apenas reflete, mas também perpetua a desigualdade racial,

sendo uma prática profundamente enraizada nas estruturas sociais e culturais. No contexto

escolar, o racismo se manifesta tanto de forma explícita quanto sutil, influenciando as relações

interpessoais e o acesso a oportunidades educacionais; por isso exige uma abordagem crítica e

transformadora para ser combatido de maneira efetiva.

Levando em consideração esse cenário, o racismo pode influenciar diretamente na

formação da autoimagem e fazer com que crianças negras tenham a ideia errônea de serem

inferiores; conforme Abramowicz e Oliveira (2012) é impactante e resulta na visão de

inferioridade de si mesmas. De acordo com Schoolz e Silveira (2014), essa visão gera conflitos
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afetivos e identitários significativos, afetando a autoestima e o bem-estar emocional das

crianças.

O racismo deve ser entendido como um processo político e histórico, no qual, de
forma direta ou indireta, grupos racialmente identificados sofrem discriminação
sistêmica. Mesmo quando os indivíduos racistas são responsabilizados, as estruturas
sociais e institucionais ainda insistem em tratar as relações raciais como algo
indiferente, ignorando as profundas desigualdades que delas decorrem. A
responsabilização jurídica, embora exista, ainda é incipiente, pois as próprias
instituições continuam a (re)produzir as desigualdades raciais. Isso evidencia a
persistência das estruturas que sustentam o racismo, mesmo em um contexto legal que
busca avançar na luta contra essas desigualdades (Almeida, 2018, p. 34).

Nessa linha discursiva, Heard-Garris et al. (2018) afirmam que a discriminação racial

resulta em dificuldades socioemocionais, como crises de ansiedade e depressão, afetando tanto

o desenvolvimento individual quanto a interação saudável com as pessoas.

O impacto do racismo na infância demonstra que experiências de discriminação racial

podem resultar em dificuldades socioemocionais, como crises de ansiedade e depressão,

afetando o desenvolvimento das crianças. A escola, ao negligenciar essas dinâmicas, contribui

para a perpetuação dessas desigualdades.

Além disso, Bezerra, Santos e Fernandes (2018) destacam que essas experiências de

discriminação podem levar a comportamentos antissociais e até agressivos, refletindo os

impactos profundos do racismo na vida social e emocional dos indivíduos.

Partindo dessas premissas, os processos de educação e cuidado são fundamentais para a

construção da identidade, da autoestima e da autonomia da criança negra. É por meio desses

processos que ocorrem os primeiros contatos com a diversidade étnica e cultural, o que os torna

instrumentos essenciais na prevenção do preconceito e na redução das situações de exclusão

social desde a infância. Nesse sentido, Neves (2018, p.3) reitera que:

A escola é o espaço onde os grupos sociais estão em constante diálogo e debates,
sob o desafio do respeito à diversidade. A IEI para a criança negra pode ser o
espaço para a disposição da sua identidade, cuja construção se inicia no seio
familiar; ou ainda, pode ser o palco onde a construção da identidade nega suas
raízes étnicas, caso se confronte com relações de exclusão.

Com base na citação da autora, é possível afirmar que a escola, especialmente na

Educação Infantil, exerce um papel decisivo na formação identitária das crianças negras. Ela

destaca que esse espaço pode tanto potencializar a afirmação positiva das identidades étnico-
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raciais quanto se tornar um ambiente de silenciamento e negação, caso perpetue práticas

excludentes.

As contribuições de Santiago (2020) ajudam a problematizar esse lugar da criança negra

na Educação Infantil, ao evidenciar como o racismo estrutural atravessa o cotidiano escolar e se

manifesta nas práticas pedagógicas, nos currículos e nas interações que muitas vezes

negligenciam as experiências e identidades negras. Para o autor, é necessário romper com a

lógica da invisibilidade e garantir que a criança negra seja reconhecida em sua singularidade,

potencialidade e pertencimento cultural.

Diante disso, reforça-se a responsabilidade das instituições educativas em reconhecer,

valorizar e dialogar com as referências culturais e familiares das crianças negras, criando

condições para que sua identidade seja construída com base na dignidade, na autoestima e no

orgulho de sua origem.

O compromisso com uma educação antirracista deve começar desde os primeiros anos

escolares, prevenindo experiências de exclusão e promovendo o respeito à diversidade como

princípio pedagógico e ético. Para tanto, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) das instituições

de Educação Infantil assume um papel estratégico, pois deve explicitar o compromisso para

com a equidade racial, e orientar práticas que enfrentem o racismo e promovam a valorização

das identidades negras

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil,

2009), é fundamental que o PPP contemple ações que assegurem o direito à igualdade, à

diferença e à dignidade, dialogando com as políticas públicas educacionais mais recentes, como

o Plano Nacional de Educação (2014), que inclui metas voltadas à promoção da equidade e da

diversidade nas creches e pré-escolas.

É necessário enfatizar que a Educação Infantil é o local ideal para que haja o processo

de socialização, abertura para as discussões e possíveis esclarecimentos nos/dos processos

construtores das identidades das crianças, que se encontra imbricado nos processos de ensino e

de aprendizagem. Nesse percurso ocorrem cedo ou tarde manifestações de debates entre os

pares, notadamente no tocante à segregação, discriminação e negação das identidades, o que,

direta ou indiretamente, pode contribuir para a não aceitação ou a demora no desenvolvimento

de aceitação por parte das crianças negras, sendo dolorido e quase sempre cercado por uma

subjetivação pejorativa.
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Os processos violentos presentes no racismo extraem dos indivíduos negros as
mais variadas possibilidades de produzirem, de serem criativos, de exaltarem sua
beleza e sua inteligência, de seus prazeres, onde acaba fazendo com que muitos
negros se restrinjam em suas exposições e posicionamentos. Esses processos
acabam por delimitar quais as fronteiras os negros podem ou não expandir e essa
imposição ocorre sobremaneira por conta dos mais variados bloqueios impostos
pela dor quando da reflexão sobre suas próprias identidades (Costa, 2021, p. 36).

Levando em consideração essas colocações, Guirado (1998) afirma que as instituições

têm o potencial de se constituir como espaços ricos para o desenvolvimento das práticas

educativas. No entanto, é importante entender que é nessas instituições que frequentemente

surgem os conflitos e as exclusões, os quais acabam sendo naturalizados devido às práticas

sociais presentes na sociedade brasileira.

Assim, a identidade, de acordo com Bauman (2005), se constrói por meio de vínculos

estáveis e em relação à identidade das crianças negras, sendo o reflexo das mais distintas

relações sociais que permeiam a instituição educativa, e é necessário conhecer todo o processo

de construção das relações sociais e as encontradas na Educação Infantil, para que se possa

trabalhar a diversidade étnico-racial.

Os diversos preconceitos presentes na visão dos/as professores/as ocorrem em sua

grande maioria devido à ausência de a formação inicial e/ou continuada trabalhar a diversidade,

sem mencionar as relações eminentemente preconceituosas entre crianças. As diferenças

sociais, mais notadamente as relativas à etnia-raça, fazem com que as crianças negras fiquem

desestimuladas, dificultando sobremaneira seus processos de aprendizagem.

A luta contra o racismo é complexa e exige diversos meios para combatê-lo. Nesse

sentido, deve haver uma ruptura de certos preconceitos e discriminações presentes no intelecto

dos/das docentes. Para Lima e Lima (2023), a neutralidade presente no fazer docente faz com

que professoras/es não percebam a necessidade de fazer do processo de ensino e de

aprendizagem uma mediação política de grande alcance.

Portanto, Carvalho e França (2019) asseguram que a discussão étnico-racial deve estar

presente na formação docente, propiciando o auxílio necessário para modificar a realidade, uma

vez que a escola é o ambiente ideal para tais debates, buscando a superação do racismo.

Desse modo, imaginar a escola isenta das pressões sociais é uma utopia, pois ela própria

é o resultado das metamorfoses pelas quais a sociedade vem passando. Partimos da perspectiva
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de que a educação formal (instituição educativa) e a educação familiar contribuem para o

combate ao racismo e suas inúmeras faces.

É nos espaços coletivos das salas de aula da Educação Infantil que explodem as

diversas formas de estar no coletivo com o/a professor/a para uma prática pedagógica que visa

formar cidadãos cientes da importância de respeitar as diferenças e a diversidade. Essas

diferenças não se limitam apenas à cor, etnia ou gênero, mas também às diferentes formas de

aprender, viver e se expressar. Respeitar a diversidade envolve reconhecer e valorizar as

múltiplas culturas, origens sociais, crenças, habilidades e formas de ser, entendendo que cada

criança traz consigo um conjunto único de experiências e perspectivas. Ao promover um

ambiente inclusivo e acolhedor, o/a educador/a contribui para a construção de uma sociedade

mais justa, em que as diferenças são celebradas e não barreiras, como enriquecimento coletivo.

A instituição educativa garante, partindo desses pressupostos, o conhecimento de si, no

encontro com as diferenças. Nessa miscelânea de indivíduos e culturas, há espaço para debates

a respeito do modo de ser de cada um, dos valores que cada um carrega, e o diálogo e a

convivência serão pautados no respeito mútuo e na igualdade.

A Educação Infantil, em hipótese alguma, pode reproduzir práticas excludentes,

discriminatórias, racistas ou preconceituosas. Trata-se de um espaço fundamental para a

formação das primeiras interações sociais das crianças, momento em que os vínculos são

construídos de maneira contínua e significativa. Por isso, o espaço educativo deve promover o

acolhimento e a igualdade, sem abrir espaço para disputas, desigualdades ou classificações que

rotulem as crianças como boas ou ruins, melhores ou piores.

Nesse sentido, cabe mencionar que a Educação Infantil deve dar às crianças condições

de interação entre seus pares e com adultas/os, com pessoas de distintas culturas (línguas,

religião) e condições sociais e econômicas, a fim de proporcionar-lhes construções também

diferenciadas acerca do mundo e de percepções individuais. As crianças podem e devem

aprimorar da melhor maneira possível o pensar, o agir e o solucionar, na combinação de

autonomia e cooperação.

Ao compreender e respeitar os próprios direitos e os dos outros, as crianças iniciam o

processo contínuo de construção de suas identidades, aprendendo a interagir de forma inclusiva,

solidária e ética em sociedade.
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Nesse sentido, a Educação Infantil deve se constituir como um espaço que valorize a

diversidade e promova valores fundamentais, como o respeito mútuo, a cooperação e a

formação de um senso crítico e de justiça social, contribuindo para o desenvolvimento integral

das crianças em contextos plurais e democráticos

É de suma importância que o/a professor/a da Educação Infantil tenha atitudes,

estratégias e comportamentos que favoreçam uma melhor aceitação e desenvolvimento dessa

criança nessa etapa escolar, podendo, inclusive, colocar em prática certos conhecimentos

adquiridos, mesmo que inicialmente de forma ainda meio inconsciente, nos demais contextos

em que vivencia.

Partindo desses aspectos, é imprescindível reconhecer que o compromisso com uma

Educação Infantil de qualidade não pode ser atribuído apenas à disposição individual dos/as

profissionais.

É necessário garantir políticas públicas que assegurem uma formação inicial e

continuada sólida, crítica e comprometida com os direitos das crianças. Somente a partir desse

investimento formativo será possível atender às necessidades e especificidades das infâncias,

respeitando suas diferenças e promovendo práticas pedagógicas que contemplem a diversidade

em todas as suas dimensões

Assim, é essencial que haja políticas públicas consistentes que assegurem aos

profissionais da Educação Infantil formação continuada de qualidade, com tempo e espaços

adequados para reflexão, estudo e troca de experiências.

Superar os desafios da prática educativa exige mais do que o esforço individual; requer

o fortalecimento de processos formativos que articulem dimensões éticas, políticas, sociais e

culturais, ampliando o olhar para além dos aspectos didático-pedagógicos, e favorecendo o

engajamento crítico das/os docentes nos diversos contextos em que estão inseridos.

A Educação Infantil não pode, em hipótese alguma, ser espaço de desigualdades. As

diferenças existem, são naturais e devem ser respeitadas e valorizadas no cotidiano escolar. O

que deve ser combatido é a desigualdade de acesso, de oportunidades e de tratamento que

compromete a equidade no processo educativo

Cabe ao/à professor/a trabalhar tais questões, de maneira que suas crianças

compreendam que a diversidade étnico-cultural é imprescindível para a formação do país, e

cada grupo étnico trouxe a sua contribuição.
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Nesse sentido, é inconcebível que os/as professores/as não trabalhem a questão da

diversidade; devem estar em consonância com o que versam as Diretrizes Curriculares para a

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Culturas Afro-Brasileira e

Africana (2005, p. 14):

Para que as instituições de ensino desempenhem a contento o papel de educar, é
necessário que se constituam em espaço democrático de produção e divulgação de
conhecimentos e de posturas que visam a uma sociedade justa. A escola tem papel
predominante para eliminação das discriminações e para emancipação dos grupos
discriminatórios, ao proporcionar acesso aos conhecimentos científicos, a registros
culturais diferenciados, à conquista de racionalidade que rege as relações sociais e
raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para consolidação e concerto
das nações como espaços democráticos e igualitários.

Ressalta-se a importância dos movimentos sociais, notadamente os movimentos negros,

como a Frente Negra Brasileira e o Movimento Negro Unificado-MNU, que, de acordo com

Gomes (2017) e Oliveira; Machado (2018), o processo de ensino e aprendizagem seria

incompleto sem o conhecimento da História do Brasil, incluindo a história dos povos que

formaram o país.

A Lei 10.639/03 surge como uma política de ação afirmativa, ação de Estado, que se

propõe ao combate das desigualdades raciais construídas desde o período colonial até os dias

atuais. Para Silva e Pereira (2013), esta lei expressa inúmeras demandas, como o combate ao

racismo, correção do etnocentrismo enraizado no estudo da História, rompendo

epistemologicamente com tal ideia e indicando a necessidade de se construir novos eixos

conceituais e teóricos. A articulação desta lei abre, ao mesmo tempo, endereçamentos, desafios

às escolas para a concretização das possibilidades que a citada lei indica, promovendo a

necessidade de enfrentamento direto e real de dilemas antigos ou “jogados para debaixo do

tapete”.

O texto do Parecer CNE/CP 03/2004 visa atender aos propósitos expressos na Indicação

CNE/CP 6/2002, bem como regulamentar a alteração trazida pela Lei 9394/96, Diretrizes e

Bases da Educação Nacional e pela Lei 10.639/2002, que estabelece a obrigatoriedade do

ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica, tendo como

princípios normativos: consciência política e histórica da diversidade brasileira; fortalecimento

de identidades negadas ou distorcidas e as ações educativas no combate à discriminação (Brasil,

2004).
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Ao assumir a tarefa de combater o racismo e o preconceito racial, as instituições

educativas, incluindo as voltadas à pequena infância, têm a responsabilidade de estabelecer um

diálogo contínuo e comprometido com a diversidade. Muitas vezes, o silêncio que se observa

nas escolas não é apenas diante da diferença, mas diante da ausência de espaços reais de escuta,

de valorização das vozes negras e da presença cotidiana da desigualdade racial.

Quando o debate acerca da população negra se restringe a datas comemorativas, como o

13 de maio ou o 20 de novembro, ou se limita à disciplina de História, perde-se a oportunidade

de integrar, de forma transversal e permanente, a riqueza da cultura e da história afro-brasileira

ao currículo.

Portanto, é fundamental que as escolas promovam rodas de conversa, práticas

pedagógicas inclusivas e uma escuta ativa que reconheça e enfrente o racismo estrutural,

valorizando a presença negra como parte viva e essencial da construção da identidade brasileira

desde a infância.

Na Educação Infantil, de acordo com Oliveira (2016), ocorrem as relações sociais, que

são o reflexo da sociedade brasileira. O espaço educativo é ideal para que os/as discentes

reconheçam os valores e costumes de todas as etnias na construção identitária da sociedade

brasileira e, em especial, a negra. Por sua vez, Fazzi (2016, p. 218) afirma:

O contato direto entre os pares vai construir e constituir espaços e tempos
privilegiados onde noções e crenças raciais trazidas pelas crianças passam por
experimentações e testagens pelas crianças. Onde interações nesse sentido,
proporcionam às crianças aprendizagem sobre as categorias raciais, criam e
recriam significados sociais de Raça. Dentro de uma perspectiva lúdica de jogos,
de classificação e autoclassificação raciais, há o estabelecimento de um processo
de negociação, onde ganha quem não é identificado ou classificado na categoria de
negro/preto. O jogo tem se intensificado visto que há no Brasil há o
reconhecimento de um sistema categorial múltiplo, onde se acentua a ideia de
negatividade ligada ao negro/preto, onde as crianças postas nessa categoria, são
colocadas como inferiores, sofrem xingamentos e gozações.

As metodologias nos ambientes educativos são particulares de cada professor/a, mas é

uníssono para todos que o trabalho com questões que envolvem debates raciais, sobretudo

discriminação, preconceito e racismo, sempre é positivo e acarreta resultados.

Corroborando essa discussão, Silva (2000) indica algumas sugestões de currículos

escolares que discutam as questões raciais, como: a desconstrução das narrativas e identidades,

considerando o postulado pelos Estudos Culturais e Estudos Pós-coloniais; a discussão do
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racismo numa perspectiva de formação social ampla; a discussão política das representações

raciais.

Levando em consideração essa análise, é fundamental que os/as professores/as que

atuam na Educação Infantil adotem em suas práticas pedagógicas estratégias e atitudes que

promovam a aceitação e o desenvolvimento das crianças. Eles/as devem aplicar conhecimentos

adquiridos ao longo de sua trajetória, muitas vezes de forma inconsciente, em diferentes

contextos socioculturais, favorecendo um ambiente de aprendizado inclusivo e respeitoso, que

valorize as singularidades e contribua para o crescimento integral das crianças.

Como ressalta Oliveira (2005), a prática pedagógica na infância precisa estar ancorada

em princípios éticos e políticos que reconheçam as crianças como sujeitos de direitos,

historicamente situados e culturalmente diversos.

Dessa forma, o compromisso com uma educação plural e antirracista exige que o/a

educador/a esteja atento às relações de poder, às identidades e às representações sociais

presentes no cotidiano escolar, atuando intencionalmente para desconstruir preconceitos e

promover a equidade. Dever ter disposição e envolvimento para propor atividades que

ultrapassem o espaço físico, buscando obter possibilidades novas de conhecimentos nas

dimensões sociais, políticas e éticas, não resumindo sua atuação docente tão somente aos

aspectos didático-pedagógicos, mas também levando em consideração todas as vivências

trazidas para a Educação Infantil.

Para Regis (2009), a Lei 10.639/03 apregoa questionar essa estrutura das escolas

brasileiras, que, em sua grande maioria, ainda têm sua base fincada nas lógicas seletivas,

hierárquicas, universalistas, abstratas e individualistas, contribuindo para o racismo e o

preconceito. Após duas décadas de sua aprovação, ainda se discute a respeito de sua

implementação, seus desafios e experiências docentes frente a essa legislação.

A invisibilidade dos povos africanos e afro-brasileiros na educação está relacionada ao

chamado “paradigma da contribuição”, que consiste em uma abordagem limitada e superficial,

na qual a presença desses povos é reconhecida apenas por suas contribuições pontuais em

determinadas áreas, como música, culinária e dança, sem considerar sua centralidade e

protagonismo na construção da sociedade brasileira. Essa lógica é frequentemente associada à

“pedagogia do evento”, que restringe o debate acerca da questão racial a datas comemorativas,

em vez de promover uma abordagem contínua e transversal no currículo escolar.
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A discussão fundamental não deve ser apenas em inserir conteúdos, mas promover um

processo de decolonização nas escolas de Educação Infantil e nos currículos, com o objetivo de

romper com as epistemologias dominantes, notadamente branco-coloniais.

Esse deslocamento permitirá a abertura de espaço para o pensamento de outros grupos e

para o reconhecimento das diferenças, criando um ambiente educativo que acolha outras

possibilidades, e que a criança seja, de fato, protagonista de seu aprendizado. Nesse contexto,

uma educação antirracista precisa ir além da simples inclusão, superando conteúdos e

currículos que perpetuem uma perspectiva eurocêntrica.

Para Bakke (2011) e Bulhões (2018), a chamada “pedagogia do evento” refere-se a

práticas educacionais que se concentram exclusivamente em datas comemorativas, como o 20

de novembro, para abordar as questões étnico-raciais. Segundo os autores, essas ações pontuais

não são suficientes para garantir a implementação efetiva da Lei 10.639/03. Ao limitar o debate

a momentos específicos do calendário escolar, essas práticas acabam contribuindo para a

manutenção do silenciamento histórico da população negra. Dessa forma, deixam de promover

uma abordagem contínua, crítica e integrada ao currículo, necessária para a valorização da

cultura e da história afro-brasileira.

A superação do “paradigma da contribuição” e da “pedagogia do evento” se faz

necessária, pois de forma emancipatória abre espaço para revisões epistemológicas e se

incluem na educação e nas práticas pedagógicas não europeias. A redução da educação

antirracista a datas ou a eventos, para além de não efetivar as legislações vigentes, contribui

sobremaneira para o silenciamento da diversidade racial nas creches e pré-escolas.

Para Bulhões (2018), Oliveira e Nascimento (2021) e Pinheiro (2023), há certa

complexidade na instauração do ensino de história e cultura africana e afro-brasileira e a

inserção de uma educação antirracista no espaço escolar, visto que ainda há raízes profundas da

branquitude e do racismo estrutural no Brasil; conforme Almeida (2018), a lei, por si só, não

assegura a garantia da efetivação dos seus preceitos.

Não se pode deixar de mencionar que os desafios para a efetividade da lei citada são

estruturais, desde a ausência de materiais didáticos adequados até a formação de professores/as,

a falta de recursos e verbas e compreender e aceitar que mulheres e homens negros são

protagonistas da formação e história do Brasil.
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Coelho e Silva (2013) afirmam que muitas instituições educativas ainda apresentam

dificuldades em abordar questões raciais em suas práticas cotidianas. Em grande parte, essa

resistência se justifica pela percepção de alguns/algumas gestores/as e docentes de que não há

ocorrências explícitas de racismo nesses espaços, o que leva a minimizar ou invisibilizar o

problema. Em vez disso, costumam atribuir os conflitos escolares a outras causas,

desconsiderando o contexto sócio-histórico e estrutural do racismo no Brasil. Esse

negacionismo impede avanços no combate às desigualdades raciais.

A partir de todos esses pressupostos, é fundamental que o corpo docente reconheça seu

papel na desconstrução de estereótipos e estigmas, promovendo ações concretas de participação

social e política que contribuam para transformar a realidade educacional em um espaço de

equidade e respeito à diversidade.

1.1 Estudos sociais da infância e os estudos das relações étnico-raciais no Brasil

De acordo com a Lei 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB, a

Educação Infantil é colocada como a primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico,

intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade:

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é um direito humano e
social de todas as crianças até seis anos de idade, sem distinção alguma decorrente
de origem geográfica, caracteres do fenótipo (cor da pele, traços de rosto e cabelo),
da etnia, nacionalidade, sexo, de deficiência física ou mental, nível
socioeconômico ou classe social. Também não está atrelada à situação trabalhista
dos pais, nem ao nível de instrução, religião, opinião política ou orientação sexual.
Ela é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços
institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais
públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no
período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por
órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social (Brasil,
2013, p.2).

Com essa constatação, conforme o Art. 3 do Parecer CNE/CEB nº 20/2009, o currículo

da Educação Infantil deve ser concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as

experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio

cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento

integral de crianças de zero a cinco anos de idade.



42

Parte-se do pressuposto de que as propostas pedagógicas e curriculares para a Educação

Infantil devem assegurar às crianças condições concretas de interação com seus pares e com

adultos, considerando as múltiplas formas de ser e viver, como orienta esse Parecer.

É fundamental que esse convívio se dê com indivíduos cultural, social, econômica e

linguisticamente distintos, promovendo a valorização da diversidade, possibilitando às crianças

ampliarem sua visão de mundo e construírem referências identitárias positivas e plurais.

Nesse sentido, o desenvolvimento da autonomia, da cooperação e da capacidade de

pensar criticamente precisa estar atrelado ao reconhecimento das crianças como sujeitos

históricos, sociais e culturais, em permanente construção.

De acordo com o Parecer, a articulação entre as experiências vividas no contexto

educativo e familiar é essencial para garantir uma educação que respeite e promova os direitos

das crianças. Ao integrar essas vivências e romper com práticas que reforçam preconceitos,

exclusões e discriminações, torna-se viável construir ambientes de aprendizagem mais justos,

inclusivos e comprometidos com a equidade social e étnico-racial desde os primeiros anos de

infância.

Nesta discussão, evidencia-se a contribuição de Brasil (1998), ao enfatizar que a

formulação de uma proposta pedagógica para a Educação Infantil deve priorizar a formação de

uma identidade pessoal e social nas crianças, o que implica o aprendizado de direitos e

responsabilidades.

Assim, é essencial que as escolas da Educação Infantil proporcionem às crianças um

ambiente físico e social no qual se sintam seguras e acolhidas. Quanto mais rico e desafiador

for esse ambiente, mais a criança será capaz de expandir seus conhecimentos em todas as suas

interações pessoais e espaciais, e proporcionando a segurança necessária para enfrentar novos

obstáculos e vencê-los.

Na Educação Infantil, as crianças podem passar a maior parte do tempo em contato

com outras crianças. É nessa relação singular que o protagonismo da criança ganha destaque e

a potencialidade do convívio, em suas diversas formas de relações, pode propiciar uma nova

interação. Trata-se de um universo com características próprias, voltado para crianças pequenas,

com espaços, tempos, organizações e práticas construídos a partir das relações entre crianças e

entre crianças e adultos/as. De acordo com Vianna e Finco (2009, p. 271):
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Neste espaço da sociedade vivemos as mais distintas relações de poder: gênero,
classe, idade, étnicas. Desse modo é necessário estudar as relações no contexto
educativo da creche e pré-escolas onde confrontam-se adultos – entre eles,
professor/a, diretora, cozinheira, guarda, pai, mãe, secretário/a de educação,
prefeito/a, vereador/a, etc.-; confrontam-se crianças, entre elas: menino, menina,
mais velha, mais nova, negra, branca, judia, com necessidades especiais, pobre,
rica, de classe média, católica, umbandista, ateia, “café com leite”, “quatro olhos”,
etc.; e confrontam-se adultos e crianças – a professora e as meninas, a professora e
os meninos, o professor (percentual bastante baixo, mas existente e com tendência
a lento crescimento) e os meninos, o professor e as meninas, o professor e a mãe
da menina.

Carvalho (2004, p. 7) afirma que a maior preocupação no currículo da Educação Infantil

deve ser pautada no binômio cuidar e educar:

Há atividades que uma criança pequena não faz sozinha e são atividades básicas de
cuidado, que garantem sua sobrevivência. Ou seja, há atividades de cuidado que são
específicas da educação infantil, contudo, no processo de educação, em qualquer nível
de ensino, cuidamos sempre do outro. Ou deveríamos cuidar! Só uma sociedade que
teve escravos – expressão máxima da desigualdade, que teve seu espaço social divide
entre a casa-grande e a senzala, poderia separar essas duas instâncias da educação e
entender que cuidar se refere apenas à higiene, e não ao processo integrado,
envolvendo a saúde, os afetos e valores morais já não será hora de assumir o educar,
entendendo que abrange as duas dimensões.

É no âmbito educativo que a criança desenvolve a capacidade de questionar e ter

consciência de pertencimento grupal, ao construir sua identidade; por isso, a escola precisa

preparar-se para abarcar a pluralidade étnica e cultural brasileira, e deixar de lado o

pensamento valorativo da classe média.

É no contexto da escola, enquanto espaço educativo formal, que a criança amplia suas

capacidades de questionamento, desenvolve a consciência de pertencimento a diferentes grupos

sociais e inicia, de forma mais sistematizada, a construção de sua identidade. Por isso, a

Educação Infantil, como primeira etapa da Educação Básica, precisa estar preparada para

acolher e valorizar a pluralidade étnica, cultural e social que compõe a realidade brasileira.

Isso implica romper com uma visão hegemônica centrada nos valores da classe média

branca, muitas vezes reproduzidos no currículo e nas práticas pedagógicas, e assumir o

compromisso com uma educação que respeite e afirme as diferentes formas de existência e

saberes presentes na infância.

As escolas de Educação Infantil são instituições nas quais os grupos sociais estão em

constante diálogo e conflito, sob o desafio do respeito à diversidade. Para a criança negra, pode

ser o espaço para a afirmação da sua identidade, cuja construção se inicia no seio familiar, ou
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pode vir a ser o palco em que a construção da identidade nega suas raízes étnicas, caso se

confronte com relações de exclusão.

O/A professor/a desempenha um papel central no processo pedagógico, e tem um

potencial transformador ao ser um/a aliado/a para a desconstrução de práticas e pensamentos

alienantes relacionados ao tema. Contudo, destaca-se que a formação do/a educador/a,

frequentemente influenciada por uma visão elitista e preconceituosa, reflete as estruturas

sociais e culturais que ainda permeiam a educação.

Esse tipo de formação, muitas vezes limitada e excludente, pode dificultar a promoção

de uma educação verdadeiramente inclusiva, capaz de valorizar as diversidades e combater as

desigualdades presentes na sociedade. Portanto, a formação do/a professor/a deve ser repensada,

para que se torne um agente de transformação social, capaz de promover uma prática

pedagógica antirracista e igualitária.

Esse fato advém do desconhecimento dessa temática e por falta de oportunidade em

discuti-la, já que desde os cursos de formação de professores/as é quase nula a inclusão de

alguma disciplina que trate da cultura afro-brasileira.

A Lei 10.639/2003 vai estabelecer o embate e as posições referentes a esse tema, por

meio de discussões, questionamentos dos diversos eventos do cotidiano escolar, bem como a

organização e a participação efetiva em cursos e seminários. Com esses mecanismos, o debate

ocorrerá de forma ativa, ampliando as discussões.

A Educação Infantil não é permeada tão somente pelo processo de práticas educativas, é

o palco de socialização, das construções sociais, da construção das identidades e todos os

embates sociais presentes na atualidade, sobretudo as questões étnico-raciais.

Nesse sentido, conforme salienta Sayão (2016), as instituições de Educação Infantil

devem abarcar o potencial transformador e transgressor de suas crianças, e admitir a

manifestação de suas linguagens nos tempos individuais e nos espaços de interação e convívio

diários.

Seguindo essa linha de pensamento, Fernandes (2004), em sua pesquisa pioneira,

realizada na década de 1940, acerca da cultura infantil no Brasil, afirma que as crianças, além

de imitarem, têm a capacidade de modificar a sociedade por meio da cultura infantil.

Mas é necessário compreender a pluralidade das infâncias, conforme indicam Santiago;

Farias (2021), que partem de estudos da Pedagogia da Infância na interconexão com Ciências
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Sociais para balizar a existência de díspares infâncias e a multiplicidade das experiências no

fazer das crianças nos momentos em que estão reunidas.

Antes de propriamente se debruçar nas questões da Sociologia da Infância, é necessário

compreender que a infância, do ponto de vista sociológico, não pode ser reduzida a uma

simples fase do desenvolvimento biológico, mas deve ser entendida como uma construção

social, histórica e cultural.

Qvortrup (2001, p. 223-232) apresenta nove teses fundamentais que contribuem para a

consolidação desse campo e ajudam a reposicionar a criança como sujeito social ativo:

Tese 1: A infância é uma forma particular e distinta de uma estrutura social da
sociedade.
Tese 2: A infância é, sociologicamente falando, não uma fase transitiva, mas uma
categoria social permanente.
Tese 3: A ideia da [essência] da criança enquanto tal é problemática, dado que a
infância é uma categoria histórica e intercultural.
Tese 4: A infância é uma parte integrante da sociedade e da sua divisão de trabalho.
Tese 5: As crianças são elas próprias coconstrutoras da infância e da sociedade.
Tese 6: A infância está em princípio exposta às mesmas forças macrossociais que a
adultez (e.g. forças econômicas e institucionais), ainda de que uma forma particular.
Tese 7: A dependência estipulada das crianças tem consequências para a invisibilidade
das crianças nas descrições históricas e sociais, bem como na sua consideração como
beneficiárias do Estado Providência.
Tese 8: A ideologia familialista, não há parentalidade, constitui um obstáculo contra
os interesses e o bem-estar das crianças.
Tese 9: A infância é uma clássica categoria minoritária, dado que é sujeita a
tendências marginalizadoras e paternalistas.

Segundo esse autor, a primeira tese afirma que a infância é uma forma particular e

distinta de uma estrutura social da sociedade. Isso significa que a infância deve ser analisada

como uma instância social autônoma, com lógicas próprias de organização, e não apenas como

uma etapa de preparação para a vida adulta.

Complementarmente, a segunda tese reforça a ideia de que, “sociologicamente falando”,

a infância não é uma fase transitória, mas uma categoria social permanente, sempre presente e

com relevância própria nas dinâmicas sociais.

A terceira tese propõe que a ideia de uma “essência” da criança é problemática, pois a

infância é uma categoria histórica e intercultural. Ou seja, o que se entende por infância varia

conforme o tempo, a cultura e o contexto social. Isso rompe com a visão universalista e

naturalizada da criança, reforçando a importância de compreendê-la dentro de seu meio social.
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Já a quarta tese destaca que a infância participa da sociedade por meio da sua inserção

na divisão social do trabalho, mesmo que de modo indireto, a partir da escolarização, do

consumo e de suas rotinas socialmente organizadas.

A quinta tese é central para os estudos da Sociologia da Infância, ao afirmar que as

crianças são coconstrutoras tanto da infância quanto da sociedade. Elas não são apenas

moldadas pelo mundo adulto, mas também participam ativamente da construção de

significados, normas e relações sociais. Essa visão rompe com concepções que tratam a criança

como um ser incompleto ou passivo.

Na sexta tese, Qvortrup defende que a infância está exposta às mesmas forças

macrossociais que a adultez, como as pressões econômicas, políticas e institucionais, embora

de maneira distinta. Isso implica reconhecer que as crianças sofrem os impactos de crises

econômicas, políticas públicas e transformações sociais, sendo diretamente afetadas por elas.

A sétima tese ressalta que a dependência atribuída às crianças contribui para sua

invisibilidade nas descrições sociais e históricas, além de limitar sua inclusão como sujeitos de

direitos plenos no âmbito do Estado de bem-estar social.

A oitava tese chama atenção para a ideologia familialista, que muitas vezes opera como

um obstáculo aos interesses e ao bem-estar das crianças. Ao pressupor que os adultos sabem o

que é melhor para elas, essa ideologia tende a desconsiderar sua voz e suas necessidades reais.

Finalmente, a nona tese posiciona a infância como uma clássica categoria minoritária,

sujeita à marginalização e ao paternalismo, o que restringe sua visibilidade social e sua

participação nas decisões que as afetam.

A partir dessas teses, compreende-se que a Sociologia da Infância não se limita ao

estudo das crianças em si, mas busca compreender a sociedade a partir da perspectiva da

infância, reconhecendo a criança como um ator social pleno, portador de saberes, práticas e

experiências que ajudam a revelar aspectos profundos da realidade social.

Ao serem consideradas sujeitos sociais e não apenas como objetos de estudo, as

crianças oferecem uma perspectiva nova e reveladora dentro dos estudos sociológicos. Assim,

em vez de tratá-las como seres em desenvolvimento ou incompletos, a Sociologia da Infância

propõe tratá-las como produtoras de cultura, linguagem e significados sociais, tornando a

infância uma chave analítica central para a compreensão mais ampla da sociedade

contemporânea.
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Nesse contexto, outras abordagens, como as de Mendes (2014), reforçam a ideia de que

a infância não deve ser considerada isoladamente, mas como parte integrante e ativa da

sociedade, refletindo e influenciando as dinâmicas sociais de forma única.

Esse ponto de vista ampliado permite compreender a complexidade das relações sociais

a partir da experiência infantil, que muitas vezes revela aspectos profundos das estruturas e das

desigualdades sociais.

Segundo Nunes (2015), a Sociologia da Infância intenciona, frente às confluências e

correntes, tornar a criança visível em suas potencialidades e não como um vir-a-ser, visão

durkheimiana1 ainda amplamente difundida.

A nova concepção sociológica considera as crianças como participantes de uma rede
de relações que vai além da família e da escola ou creche. Como sujeitos sociais, elas
são capazes de produzir mudanças nos sistemas nos quais estão inseridas, ou seja, as
forças políticas, sociais e econômicas influenciaram o cenário social, político e
cultural. Nesse sentido, a infância é formada por sujeitos ativos e competentes, com
características diferentes dos adultos. As crianças pertencem a diferentes classes
sociais, ao gênero masculino e feminino, a um espaço geográfico onde residem, à
cultura de origem e a uma etnia, em outras palavras, são crianças concretas e
contextualizadas, são membros da sociedade; atuam nas famílias, nas escolas, nas
creches e em outros espaços, fazem parte do mundo, o incorporam e, ao mesmo tempo,
o influenciam e criam significados a partir dele (Faria; Finco, 2011, p.41).

Diante desse cenário, é latente afirmar que as crianças não são sujeitos rasos e vazios,

porque fazem parte da sociedade de forma ativa. Nunes (2015) atesta que os estudos a respeito

das culturas infantis não podem se esquivar de discutir questões políticas, raciais ou

econômicas.

É importante relembrar que as interações produzidas entre as categorias apresentadas
não foram dadas pelas crianças, mas sim, construídas a partir de uma perspectiva
adulta, presentes num mundo social do qual elas fazem parte. A participação das
crianças nesse mundo colabora para que tenhamos outras visões sobre raça, embora
isto ainda seja questionável pela maioria das pessoas adultas, o que denota a
importância de contínuos estudos sobre o tema. Se concordamos que as crianças não
nascem racistas, o debate sobre raça, assim como outras categorias que desneutralizam
a infância, faz-nos repensar até que ponto estamos construindo um espaço favorável à
livre expressão das crianças ou somos apenas nós, pesquisadoras/es da infância, que
estamos produzindo conclusões sobre as culturas infantis (Nunes, 2015, p. 423).

1 A "visão durkheimiana" refere-se à perspectiva do sociólogo Émile Durkheim, para quem a criança é vista como
um ser incompleto, em processo de socialização, que deve ser moldado pela sociedade adulta. Nessa concepção, a
infância é considerada uma etapa preparatória para a vida adulta, não reconhecendo a criança como sujeito social
pleno no presente.
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Assim, é latente compreender a necessidade de estudos no tocante ás relações étnico-

raciais, por entender que tais trabalhos emergem discussões necessárias em tempos longínquos,

e agora são indispensáveis quando há normativas, materiais didáticos, grupos de pesquisas,

pesquisadores/as professores/as que centram sua docência na educação antirracista, e que a

sociedade aos poucos não concebe mais práticas de racismo, discriminação e preconceito,

sendo que a instituição educativa está imbricada nessa sociedade.

Nesse sentido, Cavalleiro (2014) destaca que a criança negra, desde a Educação Infantil,

muitas vezes não se reconhece como sujeito do processo educativo. Essa ausência de

reconhecimento pode resultar, direta ou indiretamente, em dificuldades de aprendizagem e até

mesmo na evasão escolar. A autora também salienta que a presença de práticas discriminatórias

na Educação Infantil contribui para sentimentos de não pertencimento entre as crianças negras.

Essas práticas se manifestam, muitas vezes, por meio de linguagens não verbais — como

olhares, gestos e atitudes —, que revelam valores racistas e preconceituosos por parte dos/as

educadores/as, ainda que de forma velada. Tais manifestações geram incertezas da aceitação

dessas crianças no ambiente escolar, impactando negativamente seu desenvolvimento e

permanência na escola.

Abramowicz e Oliveira (2010), ao abordarem a Sociologia da Infância em seu trabalho,

afirmam que, apesar de não serem tratadas com as mesmas concessões das professoras brancas,

as crianças ainda percebem essa situação de maneira positiva.

Para as autoras, essa diferença não serve como um parâmetro para definir a relação de

poder entre adultos e crianças. Santiago (2014), em sua dissertação, indicando uma intersecção

entre infância e raça, destaca as respostas das crianças diante das violências raciais e como

estas reelaboravam suas relações com seus agressores adultos.

Ao expandir a discussão dos estudos das relações étnico-raciais no Brasil, é

fundamental destacar que as pesquisas no país não ocorreram de maneira homogênea, como

apontam Silva e Tobias (2016, p. 178):

As pesquisas sobre as relações raciais feitas nos estados mais industrializados do país,
como Rio de Janeiro e São Paulo, revelaram realidade distinta da encontrada na
Região Nordeste. Para os autores desses trabalhos, a industrialização e a possibilidade
de ascensão social de negros fizeram com que o preconceito racial começasse a se
manifestar de modo mais explícito nesses lugares.
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A pesquisa “O negro no Rio de Janeiro: relações de raças numa sociedade em mudança”,

realizada por Pinto (1953), como parte do projeto da UNESCO acerca das relações raciais no

Brasil, indica que a industrialização do Rio de Janeiro, ao mesmo tempo em que

paulatinamente fez com que negros ascendessem economicamente com a presença de uma

sociedade de classes sociais abertas, acarretou também que o preconceito fosse o instrumento

principal na manutenção da precarização de vida da população negra, permitindo que essa

população sofresse atos de discriminação racial.

Dessa forma, essa lacuna na academia reflete um fenômeno mais amplo, abordado por

Pinto, em que o preconceito racial se consolidou como um instrumento essencial para manter a

precarização das condições de vida da população negra, limitando seu acesso e participação em

diversos espaços, incluindo a academia.

A pesquisa realizada por Bastide e Fernandes (2008) foi transformada no livro Brancos

e negros em São Paulo: ensaio sociológico sobre aspectos da formação, manifestações atuais e

efeitos do preconceito de cor na sociedade brasileira. Os autores afirmam que a transição da

sociedade escravocrata para uma sociedade de classes não foi suficiente para romper com os

sistemas de relações raciais herdados do período escravista. A cor da pele manteve-se como um

marcador simbólico de posição social, influenciando expectativas de comportamento, direitos e

deveres.

Esse legado estrutural ainda se reflete atualmente, sobretudo na forma como as relações

de poder baseadas na cor operam para restringir o acesso de negros a determinados espaços

sociais, inclusive os acadêmicos.

No campo da Educação Infantil, por exemplo, a produção acadêmica ainda é marcada

pela baixa representatividade de professores e pesquisadores negros, resultado de um

preconceito racial que, embora muitas vezes velado, segue operando como barreira à inclusão

plena desses sujeitos no processo educacional e intelectual.

O trabalho de Nogueira (1985), intitulado Preconceito racial de marca e preconceito

racial de origem (sugestão de um quadro de referência para a interpretação do material sobre

relações raciais no Brasil), é uma das referências dos estudos das relações étnico-raciais. O

autor informa que, diferente do acontecia antes, explicitamente o preconceito racial no país

existe, mas não é suficiente quando se ignoram as diferenças nas relações raciais entre negros e
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brancos no Brasil e nos Estados Unidos, questionando se as relações raciais entre esses países

possuem diferença qualitativa ou diferem em intensidade.

Ianni (1962), no livro As metamorfoses do escravo: apogeu e crise da escravatura no

Brasil Meridional, apresenta um estudo da escravidão no Paraná, mostrando que as mudanças

estruturais da economia escravista não acompanharam, concomitantemente, as mudanças na

estrutura social.

No Brasil, as pesquisas a respeito das relações raciais e as dificuldades impostas aos

negros ao longo da história, como os estudos de Nogueira (1985) e Ianni (1962), evidenciam

que a cor, além de continuar sendo um marcador de desigualdade, perpetua estigmas e

expectativas que limitam as possibilidades de ascensão social e acadêmica para a população

negra. Essas questões estão na raiz da sub-representação dos professores homens negros nas

universidades e escolas de Educação Infantil.

Já Cardoso (2003), no livro Capitalismo e escravidão no Brasil meridional: o negro na

sociedade escravocrata do Rio Grande do Sul, desnuda que, após a abolição da escravatura, o

negro era uma ameaça aos brancos, com as expectativas e exclusividade em posições

historicamente ocupadas por esses últimos, oriundas ainda do período escravocrata.

Fernandes (1965), em A integração do negro na sociedade de classes, demonstra que,

buscando a prevenção das tensões raciais imaginárias que podiam surgir no pós-abolição e

indicando integração social dos negros na sociedade, foram negadas todas as oportunidades

para que os negros tivessem garantias dentro do processo, surgindo o mito da democracia racial,

o fruto espúrio. O autor aponta que esse mito impediu o reconhecimento das reais barreiras que

havia para a inclusão plena dos negros na sociedade, sobretudo no campo educacional, o que,

ainda hoje, reflete a ausência de uma formação acadêmica antirracista.

Para Hasenbalg (2005), em seu livro Discriminação e desigualdades raciais no Brasil,

os estudos das relações raciais sofrem no Brasil mudanças paradigmáticas, pois a

industrialização, em vez de extinguir a ordem racial preexistente, acelerou a reprodução interna

de forma mais ampla, com a a supraordenação e subordinação da sociedade global, para a qual

a raça é um dos critérios que contribui para se ocupar posições na sociedade. A discriminação

racial não pode em hipótese alguma ser posta como sendo um legado nefasto do passado, mas

uma ferramenta que alimenta os diversificados e complexos interesses dos brancos.
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Valle Silva (1999), no artigo intitulado “Uma nota sobre raça social no Brasil,

publicado no livro Cor e estratificação social, não admite que no Brasil não há discriminação

racial, e que as pessoas de sangue misto possuem privilégios, quer sejam de oportunidades de

vida, quer de mobilidade social. Isso se dá notadamente porque, para além de um resíduo

substancial do passado escravocrata, contrastes entre pretos e pardos não significativos.

Os estudos realizados por Hasenbalg (2005) e Valle Silva (1999) mostraram que a
discriminação racial não se extinguiu com o fim da escravidão. Ao contrário, ela
atualmente serve como um meio de direcionar aos brancos a quase exclusividade dos
recursos e das posições sociais mais valorizadas. Com isso, a persistência da
discriminação racial faz com que a mobilidade social dos negros fique prejudicada,
mantendo-os, em grande número, nas camadas mais baixas da sociedade (Silva;
Tobias, 2016, p. 187).

Além disso, os estudos de Silva e Tobias confirmam que a discriminação racial no

Brasil não é apenas um resquício do passado, mas uma estrutura ativa e persistente, que

influencia a organização social e econômica do país.

Essa estrutura está diretamente ligada à forma como os negros são representados e

posicionados na Educação Infantil, refletindo na falta de professores homens negros na

academia e nas escolas. A marginalização de figuras negras nessa etapa não é apenas um

reflexo da histórica discriminação, mas também um mecanismo que perpetua as desigualdades

raciais, dificultando a construção de um sistema educacional verdadeiramente inclusivo e plural.

Para Pierson (1971), a ascensão social de pessoas negras pode ocorrer por diferentes

caminhos, como a competência pessoal e profissional, o vínculo com famílias de prestígio, o

nível de instrução, a posse de recursos financeiros ou o esforço individual. A partir dessa

perspectiva, o autor sugere que esses fatores poderiam contribuir para a redução dos conflitos

raciais. No entanto, embora reconheça a existência da discriminação racial no Brasil, Pierson

minimiza seu impacto estrutural, ao tratar o preconceito como um obstáculo superável por meio

do mérito individual, desconsiderando as profundas desigualdades históricas e sociais que

afetam a população negra.

Dessa forma, o autor argumenta que o preconceito não se manifesta exclusivamente

com base na cor da pele, mas por critérios mais amplos relacionados à posição social. Essa

visão, entretanto, tende a minimizar os impactos do racismo estrutural, ao tratar as

desigualdades raciais como resultado de méritos individuais, desconsiderando as barreiras

históricas impostas à população negra. Tal fato ilustra o desafio que os negros enfrentam para
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ocupar posições de destaque, como a academia, especialmente em campos como a Educação

Infantil.

Por sua vez, Freyre (2006), em sua obra Casa grande e senzala: formação da família

brasileira sob o regime da economia patriarcal, afirma que a nossa sociedade teve sua

formação fincada na agricultura como base econômica e a principal mão de obra, o escravo

negro, e a mestiçagem e a hibridez sendo a base populacional. Para ele, a sociedade brasileira

se equilibrou em antagonismos, predominando a oposição senhor-escravo.

Na obra intitulada Sobrados e mucambos: decadência do patriarcado rural e

desenvolvimento do urbano, Freyre (2006) ressalta que a disparidade entre os grupos sociais foi

permeada por conflitos históricos da cultura, em que a desigualdade inicialmente se deu entre

negros, brancos e indígenas, mas hoje se dá unicamente entre populações puramente sociais e à

maior ou menor facilidade de contatos sociais e intelectuais.

Ao relacionar essas discussões de Freyre (2006) com a pesquisa, torna-se evidente que

os ambientes educacionais não estão imunes a essas estruturas históricas de exclusão. A

ausência de professores homens negros na Educação Infantil instaura um padrão mais amplo de

marginalização racial no mercado de trabalho, em que a docência para as crianças pequenas

ainda carrega marcas de gênero e raça, reforçando a precarização e a invisibilização desses

profissionais.

Harris (1956), em Town and country in Brazil, fruto de uma pesquisa na cidade de

Minas Velhas, no interior da Bahia, verificou que o comportamento do branco para com o

negro difere do ideal que deveria ser, pois os termos negro e branco indicam um recorte que

não é identificado por ninguém. Observa que as categorias raciais branco e negro não são

percebidas da mesma forma por todos os grupos sociais, indicando que há uma complexidade

nos significados atribuídos às relações raciais. Essa constatação é essencial para

compreendermos como a discriminação racial opera de forma velada no Brasil, muitas vezes

sendo negada ou relativizada.

A ausência de professores homens negros na Educação Infantil não é apenas uma

questão de inserção no mercado de trabalho, mas também um reflexo dessa construção social

que historicamente coloca barreiras para a plena participação dos negros na sociedade.

Já Azevedo (1955), que pesquisou a sociedade baiana, em seu livro As elites de cor: um

estudo de ascensão social, ressalta que o pertencimento a essa ou àquela classe social
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determina o status das pessoas, e a ascensão social é colocada por livre competição. Em um

trabalho posterior, esse autor muda de postura, quando coloca que o retardamento da

industrialização na Bahia contribuiu para a permanência do conservadorismo social e acúmulo

de pessoas negras nas classes mais baixas da sociedade.

A crítica feita por Azevedo referente à mobilidade social limitada pela falta de acesso a

recursos e à educação formal é igualmente pertinente quando analisamos a trajetória dos

professores homens negros na Educação Infantil e na academia.

1.2 Rompendo as barreiras no espaço feminizado da Educação Infantil

Para compreender as dinâmicas de gênero na Educação Infantil, é fundamental revisitar

as discussões a respeito de masculinidades e feminilidades, analisando como determinadas

atribuições simbólicas e sociais recaem majoritariamente nas professoras.

Para tal intento, é necessário questionar os papéis tradicionalmente associados às

mulheres na docência, especialmente no cuidado e na formação de crianças pequenas, bem

como refletir como essas construções influenciam as práticas pedagógicas e a valorização

profissional na área.

Dessa forma, a definição de masculinidade ou feminilidade não tem a pretensão de

apresentar análises baseando-se somente como uma classe de pessoas, contudo, conforme

Connell (1995), deve-se compreender essa concepção como uma estrutura contrária, com uma

histórica dinâmica que a impede de ser um eterno e repetitivo ciclo das mesmas e imutáveis

categorias.

O gênero é compreendido como uma construção histórica e social, sujeita a

transformações ao longo do tempo. As masculinidades e feminilidades são formadas a partir de

definições culturais de comportamentos, sentimentos e papéis considerados apropriados para

homens e mulheres. Discutir gênero e suas relações implica adotar uma concepção ampla e

complexa, que vai além das interações diretas entre homens e mulheres.

Essa complexidade reside no fato de que múltiplas formas de masculinidade e

feminilidade coexistem em um mesmo contexto social, o que evidencia que não há uma
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expressão única ou dominante de ser homem ou mulher. Cada forma particular de

masculinidade ou feminilidade é, por si só, internamente diversa, contraditória e sujeita a

disputas e ressignificações.

Conforme Molinier e Welzer-Lang (2009), masculinidade e feminilidade existem e se

definem em sua relação, nomeiam as características e as qualidades atribuídas social e

culturalmente aos homens e às mulheres. Explicam ainda que “são as relações sociais de sexo,

marcadas pela dominação masculina, que determinam o que é considerado” normal” e, em

geral, interpretado como “natural” – para mulheres e homens”. Para Batinder (1993), as

masculinidades e feminilidades estão em constante relação, porque a masculinidade se

fundamenta nas feminilidades para se constituir:

Embora o “macho” e a” fêmea ‟possam ter características universais, ninguém pode
compreender a construção da masculinidade ou da feminilidade sem referência ao
outro. Longe de ser pensada como um absoluto, a masculinidade, atributo do homem,
é relativa e reativa. Tanto que, quando a feminilidade muda – em geral, quando as
mulheres querem redefinir sua identidade –, a masculinidade se desestabiliza
(Batinder,1993, p.29).

No posicionamento da autora, ela atesta que as identidades masculinas estão sempre à

prova (os homens precisam confirmar a todo instante que realmente são homens), pois, quando

um homem comete certos "deslizes” em sua conduta heteronormativa, a sua masculinidade é

questionada.

Apesar de sua provisoriedade conceitual, Connel (1995, p. 188) define masculinidade

como uma configuração de prática em torno da posição dos homens na estrutura das relações

de gênero. Há, normalmente, mais de uma configuração desse tipo em qualquer ordem de

gênero de uma sociedade. Em reconhecimento desse fato, tem-se tornado comum falar de

“masculinidades” no plural. Essa configuração prática citada pela autora relacionada à

masculinidade vem sendo a ênfase nas experiências concretas presentes no cotidiano de muitos

homens, e não apenas os comportamentos que a sociedade espera dos homens nos diferentes

contextos socioculturais

Nesse sentido, o conceito de masculinidade é muito comum no dia a dia, e pode-se

afiançar que é uma herança culturalmente que vem sendo reforçada de geração em geração.

Não existe uma masculinidade fixa (se fosse fixa não poderíamos falar de
feminilidade nos homens ou da masculinidade nas mulheres), pois qualquer forma de
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masculinidade é internamente complexa e contraditória, depende da posição nas
relações de gênero, das consequentes práticas de acordo com estas posições e os
efeitos dessas práticas. Portanto, a masculinidade é uma configuração de práticas em
torno da posição dos homens na estrutura das relações de gênero (Rabelo, 2008, p.
177-178).

Podemos afirmar que as masculinidades e feminilidades são fenômenos contraditórios,

que normatizam características de homens e mulheres. Assim, é possível tratar de uma prática

do gênero em que haja feminilidade nos homens e masculinidades nas mulheres.

Segundo Costa (1998, p. 45), “a masculinidade não pode ser vista como uma simples

reformulação cultural de um dado natural, uma vez que ela é marcada por discrepâncias (como

heterossexual/homossexual) e poderes (de mais ou menos “masculino)”.

A construção da masculinidade passa por algumas questões designadas por Badinter

(1993, p. 117), ao definir que “ser homem significa não ser feminino, não ser homossexual; não

ser dócil, dependente ou submisso; não ser afeminado na aparência física ou nos gestos; não ter

relações sexuais nem relações muito íntimas com outros homens; não ser impotente com as

mulheres”.

Assim, os papéis desempenhados por homens para confirmar sua masculinidade trazem

consigo os elementos apontados pela autora (1993, p. 191):

A masculinidade precisa ser construída e conquistada, com objetivo de provar que ela
não é natural quanto se pretende. [...] a identidade masculina se adquire à custa de
grandes sacrifícios, que incluem ritos de passagem, suportando dor e humilhação. A
masculinidade define-se principalmente através da afirmação da heterossexualidade,
da negação do que é propriamente feminino, da homofobia e da dominação sobre as
mulheres.

Nessa perspectiva, de acordo com Sayão (2005, p.120), ao relacionar homens e

mulheres na docência, inclusive na Educação Infantil, presume-se que “a concepção comum de

masculinidade associa o homem forte, viril, fálico, potente, seguro, ativo, enquanto as mulheres

seriam as ”moles”, doces, ternas, carinhosas, reforçando, assim, uma compreensão binária

acerca dos modos de vida de homens e mulheres”.

De acordo com os posicionamentos da autora, fica evidente o quanto os homens na

docência podem enfrentar alguns obstáculos. Para Sayão (2005), o fazer docente masculino

ainda é arraigado de preconceitos, por presumir que os homens são desprovidos de

“sensibilidade” e “docilidade”, dadas como inerentes ao fazer docente feminino. Silva, Santana

e Lage (2018, p.2) apontam que:
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As relações que perpassam os professores homens na educação infantil são
demarcadas por questões de gênero, ligadas a modelos hegemônicos e que para além
dessas acepções é necessário entender que para além dessa associação há sujeitos e
que nessa ocupação na educação infantil não é dada a possibilidade deste corpo
masculino ocupar espaços enquanto femininos.

Nessa perspectiva, é evidente que há uma presença majoritária de professoras na

Educação Infantil, e é comum a percepção de uma parcela destas no engessamento dos papéis

de gênero, atribuindo-lhes o papel de educadora e cuidadora, enquanto aos homens cabem

outras atribuições.

De acordo com Tebet, Martins e Rittmeister (2013), a docência na Educação Infantil

apresenta especificidades, e a dicotomia entre educar e cuidar é uma das principais

características dessa etapa. Essa distinção é particularmente evidente no trabalho com bebês e

crianças de até três anos, em que o papel do/a professor/a envolve tanto o desenvolvimento

pedagógico quanto a atenção às necessidades básicas, evidenciando a complexidade da prática

docente nesse contexto.

Levando em considerações tais colocações, é latente mencionar que a presença

minoritária de homens ou mesmo a ausência deles na Educação Infantil, quer na formação

inicial ou atuando diretamente, abre uma brecha para uma análise dos perfis profissionais que

atuam nessa etapa. Seja pelas relações domésticas, por vezes enraizadas na construção e no

exercício da profissão, seja nas formas com que os papéis sociais do que é entendido como

feminino ou masculino ainda precisam ser desconstruídos e ressignificados.

Diante desse cenário, Silva, Santana e Lage (2018) destacam que a baixa presença de

professores homens na Educação Infantil está diretamente relacionada à associação cultural

dessa profissão com práticas tradicionalmente atribuídas ao feminino. O trabalho na Educação

Infantil envolve cuidados e interações que, historicamente, foram considerados características

femininas, gerando resistência à participação masculina nesse campo.

Observa-se que as relações de poder entre homens e mulheres na Educação Infantil são

latentes, partindo inicialmente por conta dos/as gestores/as educacionais. Conforme Costa

(2007) e Catani, Bueno e Souza (2008), a atuação de um professor homem na Educação

Infantil teria resistência tanto pela família quanto pela escola, visto que essa presença causaria

estranhamento, a presença em um espaço notadamente feminino de um homem a quem seriam

delegadas atividades de docência e de cuidados das crianças.
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Essas observações são visíveis nas discussões internas e nos corredores fora da escola, e

mostram o preconceito de que professores homens não podem atuar na Educação Infantil por

não terem o cuidado necessário, a atenção e o carinho que as professoras mulheres dão às

crianças.

Vianna e Ridenti (1998) afirmam que a comunicação da gestão realizada por mulheres

com os professores masculinos na Educação Infantil dá-se notadamente por meio da construção

social de que há papéis sociais de homens e mulheres em certos espaços.

Cabe mencionar que há a necessidade de percorrer um caminho, conforme Costa (2007)

e Cavalleiro (2001), que desconstrua as construções sociais impostas, buscando exercer

reflexões e ações que visem efetivamente a uma educação que seja antissexista e antirracista,

seja pelo trato da gestão feminina com os professores homens, seja com os demais atores dos

espaços escolares. Silva (2024, p.139) ressalta que é urgente a:

Formação inicial e também a continuidade, buscando formar professores para que os
mesmos realizem um processo de ensino e aprendizagem antissexista e antirracista,
começando pela gestão, professores e todos os trabalhadores da educação presentes na
escola, trabalhando também com pais e responsáveis, a começar os tranquilizando e
reafirmar o profissionalismos dos professores homens que atuam na educação e acima
de tudo, exigindo minimente respeito quando à sua atuação docente, os distanciando
da visão comum, de feminilização na educação infantil que outrora era colocada como
máxima.

É importante salientar que a escola, assim como a sociedade, conforme Louro (1997),

delimita os espaços pertencentes a cada gênero, indicando o que as mulheres e os homens

podem fazer ou não. Silva e Martins (2016) reafirmam que a escola é uma instituição social

patriarcal de cultura, continuação da casa, em que o poder se concentra e privilegia homens.

Nesse sentido, o professor homem não teria trato para propor cuidados e educar as

crianças da Educação Infantil. Partilham desse mesmo pensamento Haddad, Marques e

Amorim (2020), ao enunciarem que essa responsabilidade de cuidar das crianças ainda é

exclusivamente maternal, excluindo os demais atores, como o pai e demais familiares.

Pensando ainda na Educação Infantil, conforme Teixeira e Raposo (2007), os

banheiros também aparecem como espaços de ratificação de poder, devido à sua densidade

simbólica e materialização de concepções. A ausência de banheiros masculinos e neutros para

os professores homens nas escolas de Educação Infantil é, de forma sutil, um mecanismo de

exclusão desse professor, ou, se houver, encontra-se desativado.
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Além disso, o professor homem que atua na Educação Infantil passa por uma espécie de

“estágio probatório”, buscando comprovar sua capacidade de exercer sua docência. Esse

período, conforme Ramos (2011), serve notadamente para o conhecimento do perfil do

professor, como administra suas atividades e interação com as crianças, em especial, com

crianças do sexo feminino. Para que ele seja aceito na Educação Infantil, é exigido deste uma

justificativa de suas ações, especialmente no trato com crianças do sexo feminino, e o

estranhamento a essa presença se dá especialmente por conta, de acordo com Monteiro (2014),

da escolha profissional, a adoção de procedimentos no cuidado do corpo das crianças e

relacionadas à orientação sexual.

Diante desse cenário em relação à presença do professor homem na Educação Infantil,

Silva et al. (2020) afirmam que esse incômodo perpassa a presença desse profissional na

instituição, pois o estranhamento e incômodo se dão em torno das formas de educar e cuidar,

ou pelo medo da pedofilia e do abuso sexual.

É necessário mencionar que, conforme Ramos (2011), confere-se às mulheres a

abonação de não abusadoras, que são incapazes de cometer qualquer tipo de maldade e abuso

contra as crianças. Campos (1991) reitera que a interação entre crianças pequenas e adultos é

aceita sem muitos questionamentos quando ocorre entre mulheres e crianças, do que com

homens e crianças, pois as imagens de pureza e inocência estão ligadas quase que

exclusivamente à maternidade e não à paternidade. Quando os homens realizam trabalhos

educativos na Educação Infantil pode haver suspeitas de sua masculinidade.

O que se deve levar em consideração é o profissionalismo do professor homem,

indicando resistências pró-educação antissexista, não incorrendo assim em disputas de quem

seja melhor no fazer pedagógico.

De acordo com Costa (2007), a presença de mulheres e homens deve ocorrer na

Educação Infantil, contribuindo não somente para as questões resolutivas de desigualdades de

gênero como também questões raciais; essa presença contribui diretamente para o

desenvolvimento das crianças em relação às representações do meio sociocultural em que estão

inseridas.
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1.2.1 Masculinidades negras

A partir das discussões elencadas, é relevante apresentar alguns aspectos referentes à

masculinidade negra, buscando pontuar o que esse debate auxilia na compreensão de que

espaços esses homens negros podem ou não ocupar.

A modernidade ocidental coloca o homem europeu no centro do seu modelo, primeiro
como "civilizado" (frente aos bárbaros ou selvagens), depois como homo
economicus, essa "descoberta" do século XVIII, destinado a se tornar
paradigma antropológico universal, acompanhando idelogicamente a expansão
planetária dos comerciantes, soldados e missionários cristãos. Dentro do modelo,
esse homem universal é branco, cor que fornece o padrão antropológico -
assim como o ouro pode ser padrão monetário -para a classificação da
heterogeneidade, para a diversidade da epiderme humana e dos modos de
realização simbólica. Desse monismo fenotípico decorre uma espécie de
"leucocracia", que é a dominação social exercida pela "branquitude", o paradigma
tradutor da divisão planetário do trabalho em classes biológicas ou étnicas (Sodré,
2012, p. 99).

No intuito de apresentar com mais amplitude as discussões acerca das masculinidades

negras, é necessário balizar que as masculinidades no geral, conforme Connell (1997; 2000),

são processos de configurações da prática que não podem ser associados a homens, visto que as

se associam aos processos e não a grupos, e são lugares de privilégio, uma vez que em sua

grande maioria os homens recebem benefícios patriarcais, colocando a mulher ainda em lugar

de subserviência e subordinação.

De acordo com a autora, há dois tipos de masculinidades: a hegemônica (ser

heterossexual, branco, rico e ocidental) e as marginalizadas ou subordinadas (negros, gays,

pobres, não brancos, transgêneros), por isso, não podem ser entendidas fixamente como

identidades, mas construções políticas de gênero. Para Connell e Messerschmidt (2013), a

masculinidade seria a forma como os homens tomam posicionamentos por meio de suas

discussões práticas, não havendo padronização dessa masculinidade, além de não possuírem

diferenças entre si, sofrem alterações.

Os autores são categóricos quando afirmam que é urgente a eliminação da ideia fixa

como modelo trans-histórico da masculinidade hegemônica, pois essa ideia, além de violar a

discussão histórica acerca de gênero, ignora as evidências nas modificações sociais referentes à

masculinidade.
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A possibilidade para tal é a partir de um processo de descolonização da masculinidade
negra, de romper com o complexo neurótico colonial. Para nos opormos ao estereótipo
racista sobre a masculinidade negra, uma viabilidade é através da masculinidade que
se opõe ao que a sociedade normatiza como um modelo satisfatório de masculinidade
— mesmo que este seja uma mentira que nos confina nas estruturas racistas desta
mesma sociedade e sejamos incapazes de superar os traumas do racismo; por
consequência, perpetuando os traumas do sexismo na vida das mulheres (em especial
das mulheres negras) (Barreto, 2022, p. 195).

Na visão de Summers (2004), as discussões desse tema que não levem em conta as

diferenças entre os dois tipos de masculinidades podem indicar um direcionamento para as

experiências e subjetividades múltiplas vivenciadas por homens negros diversos à subordinação

cultural dominante, negligenciando o seu status real. Para Conrado e Ribeiro (2017, p. 82):

Estudar masculinidades negras a partir da multiposicionalidadeidade é perguntar como
devemos discuti-la a partir de um olhar relacional, e não posicional e hierárquico fixo.
Isso nos levar a fazer dois conjuntos de perguntas: 1) Que privilégios estas
masculinidades racializadas compartilham? Em que condições reais estas
masculinidades racializadas lutam por estes privilégios? 2) Dividendos patriarcais são
recebidos ‘do mesmo modo’ por todos os sujeitos que vivenciam masculinidade?
Quando percebe as masculinidades negras a partir da masculinidade hegemônica
como símbolo do poder patriarcal racial, este modelo pode nos levar a reduzir as
leituras sobre a) as complexidades das subjetividades vividas por homens negros
percebidas sobre si mesmos e b) as múltiplas práticas sociais por eles experienciadas
ao suposto status subordinado no interior da estrutura racial dominante e do regime de
gênero.

A teoria da masculinidade hegemônica, formulada por Connell (1995) e posteriormente

revisitada por Messerschmidt (2005), oferece subsídios para compreender as masculinidades

negras como formas subordinadas em um sistema hierárquico de gênero. Quando aplicada ao

contexto racial, essa teoria ajuda a evidenciar como os homens negros são socialmente

posicionados de maneira marginal, mesmo dentro da lógica patriarcal.

A partir da conceituação das masculinidades hegemônicas, torna-se essencial analisar

esse tema sob uma perspectiva que contemple as ambivalências e tensões presentes na

construção das identidades masculinas negras. É relevante separar os estereótipos reais

ocorridos na prática concreta, propondo revelar os conflitos existentes entre agência e controle

social, subordinação e privilégio, limites e possibilidade de mudança, superando a percepção

do real na busca de não fazer com que se confundam com percepções próprias quando de suas

complexidades relacionais e subjetividades.
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A partir da conceituação de masculinidade hegemônica, torna-se imprescindível analisar

como os homens negros constroem suas identidades em um contexto marcado pela exclusão

histórica, pelo preconceito e pela negação de sua humanidade.

Segundo afirmam autores como Fanon (2008) e hooks (2018), a masculinidade negra

não pode ser compreendida sem considerar os efeitos do colonialismo, da escravidão e do

racismo institucional, que moldaram subjetividades e impuseram limites à expressão plena da

masculinidade desses sujeitos.

Assim, discutir masculinidades negras exige ir além da oposição entre dominação e

subordinação, abordando as tensões entre agência e controle social, entre resistências e

imposições.

Também é necessário desconstruir estereótipos como o do homem negro violento,

hipersexualizado ou ausente, compreendendo as múltiplas formas de ser homem negro em

contextos marcados pela desigualdade, mas também pela potência e pela possibilidade de

ressignificação dessas masculinidades no cotidiano.

Nesse sentido, é fundamental compreender que as masculinidades negras se articulam a

partir dos lugares históricos e sociais ocupados por homens negros, muitas vezes impostos

pelas estruturas do Estado colonial

Descolonizar a masculinidade negra, é retirar da boca do homem negro a máscara
colonial e possibilitá-lo de falar sobre si mesmo e como ele se enxerga em uma
sociedade racista e patriarcal como a sociedade brasileira. Também aproximar esse
homem negro do feminismo negro para que esse processo de reconstrução da
masculinidade negra não reproduza a lógica do patriarcado capitalista de supremacia
branca (Barreto, 2022, p.195).

A proposta de descolonização da masculinidade negra, tal como defendida por Barreto

(2022), convida à construção de novas referências identitárias que valorizem a escuta, o

cuidado e a responsabilidade afetiva, rompendo com padrões tradicionais de virilidade, força e

silenciamento emocional.

Ao se aproximar do feminismo negro, o homem negro é desafiado a rever privilégios

internalizados e a ressignificar sua subjetividade, sem recorrer à dominação como forma de

afirmação. Esse diálogo é essencial para que o processo de reconstrução da masculinidade

negra ocorra de maneira ética, solidária e transformadora, fortalecendo o sujeito negro e a luta

antirracista e antipatriarcal no Brasil
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As discussões no que tange à masculinidade devem ser fundamentadas, conforme

salientam Conrado e Ribeiro (2017), sob o viés de um exercício interseccional, desviando-se

das análises unicategoriais. A interseccionalidade amplia os tipos de registro, conferindo-lhes

um significado sociológico mais abrangente, e possibilitando uma leitura complexa das

dinâmicas sociais, buscando evitar incidir em processos de opressão.

Nesse sentido, ao analisar a presença (ou ausência) de professores homens negros na

Educação Infantil, torna-se essencial considerar como raça, gênero e classe social se entrelaçam

para moldar barreiras e oportunidades.

Essa abordagem permite repensar criticamente os estereótipos que associam o cuidado e

a docência infantil a atributos exclusivamente femininos, ao mesmo tempo em que

problematiza os desafios enfrentados por homens negros que desejam ocupar esse espaço

profissional.

No Brasil, a construção das masculinidades negras, como apontam Trindade e Muniz

(2024), está profundamente enraizada na história da colonização e da escravidão, processos que

impuseram uma opressão racial sistemática aos homens negros desde os primeiros momentos

da formação social brasileira.

Barreto (2022) acrescenta que as masculinidades, além de complexas, são múltiplas e

não podem ser reduzidas a estereótipos racistas nem à imposição de um modelo de

masculinidade patriarcal hegemônica.

Esse debate precisa romper com as leituras viciadas impostas por uma sociedade

historicamente racista, que continua a reproduzir padrões de controle e subordinação, mesmo

que remodelados ao longo do tempo.

Essa herança escravocrata e o racismo estrutural ainda vigente refletem-se em diversas

formas de violência direcionadas aos homens negros, como evidenciam Munanga (2004) e

Almeida (2018), incluindo o encarceramento em massa, o genocídio da juventude negra e a

exclusão social.

No entanto, apesar das adversidades, os sujeitos negros desenvolvem estratégias de

resistência e de reconstrução de suas identidades, afirmando outras formas possíveis de ser

homem negro no Brasil.

Por meio do movimento negro, da valorização da cultura afro-brasileira, da arte e da

educação, essas masculinidades são ressignificadas, abrindo espaço para uma vivência plural,
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afirmativa e antirracista, que desafia as estruturas opressoras e amplia o debate das identidades

masculinas negras.

1.3 Procedimentos metodológicos

O envolvimento com as pesquisas na modalidade dos Estados da Arte ocorre desde

2020, ao ingressar na Faculdade de Educação da Unicamp para realizar o curso de mestrado.

Quando se refere à literatura, o termo aparece permeado de ambiguidades e polissemias, como

indica Salem (2012), de que os Estados da Arte são o estado de conhecimento, as revisões

críticas, bibliográficas, de literatura e teóricas, além de sínteses integrativas, balanços críticos,

dentre outras, empregadas para a descrição ou nomeação das pesquisas acerca desse tema.

Isso acontece por conta da diversidade de direções, metodologias e objetivos que

individualizam as pesquisas voltadas à descrição e ao mapeamento das tendências de estudos

em diferentes áreas.

De acordo com Malheiros (2011), os Estados da Arte correspondem à revisão

bibliográfica de determinada temática e/ou área, envolvendo a identificação, caracterização e

análise comparativa de resultados de pesquisas existentes. A característica é focada na

produção de dados pela bibliografia existente acerca do objeto e/ou tema que busca investigar

(Tozoni-Reis, 2009).

Dessa forma, o proposto trabalho utiliza como recurso metodológico a pesquisa

bibliográfica do tipo Estado da Arte, visto que fornece, conforme Romanowski (2006), a

possibilidade de contribuir com a organização e a análise na definição de um campo, uma área.

Neste estudo, busca contribuir com a propagação e ampliação das discussões que permeiam a

presença do professor homem negro na Educação Infantil, sob a perspectiva de uma educação

antirracista, propondo, por meio das análises de pesquisas /trabalhos anteriores, as

contribuições que diretamente auxiliem no fomento de novas abordagens.

Para o levantamento dos dados, procuramos pesquisas/trabalhos que discutiam a

presença do professor homem negro na Educação Infantil, tendo como base de dados utilizados

o banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível

Superior (Capes), a Scientific Electronic Library Online (SciELO) e o GoogleAcadêmico. Para

a procura das obras, foram utilizados os seguintes descritores:” Educação Infantil”, “Professor
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Homem”, “Gênero e Raça na Educação”, “Educação Antirracista”. Salienta-se que os

descritores foram utilizados de forma conjunta durante a busca nas bases de dados, tendo como

recorte temporal os anos de 1998 a 2024, no Brasil.

Os estudos foram avaliados em quatro etapas: leitura exploratória, seletiva, analítica e

interpretativa. Na leitura exploratória, busca-se o conhecimento dos textos em sua totalidade.

Na leitura seletiva, realizar-se uma leitura aprofundada do método, resultados, discussão e

conclusões. Na leitura analítica, as informações encontradas são ordenadas para identificar as

principais ideias dos artigos. Por fim, na leitura interpretativa, estabelecem-se relações entre o

conteúdo das publicações, agrupando-os (Gil, 2006).

Durante o processo de busca, foram selecionadas as pesquisas e trabalhos que tinham

indícios que correspondiam à proposta desta pesquisa. Posteriormente à análise dos títulos,

realizou-se a leitura do resumo, observando objetivos, metodologias e resultados e as palavras-

chave.

Após essas etapas, foram selecionados sessenta trabalhos para a realização de uma

leitura completa, sendo: trinta artigos, quinze dissertações e quinze monografias. Depois da

leitura completa das obras, decidiu-se por excluir trabalhos que não abordavam

especificamente a Educação Infantil e/ou a presença do professor homem na Educação Infantil,

realizando o Estado da Arte a partir de vinte e um artigos, dez dissertações e cinco monografias.

Ressalta-se que não foram encontradas teses de doutorado que atendessem aos critérios

estabelecidos, o que evidencia uma lacuna significativa na produção acadêmica referente ao

tema nessa etapa acadêmica.

Após a coleta e leitura, os trabalhos foram organizados em tabelas por meio da

elaboração de categorias, observando-se a similaridade dos conteúdos abordados em

consonância com os objetivos do estudo, e, posteriormente, realizada a discussão conforme o

encontrado nos artigos trabalhados. Foi preenchido um formulário estruturado contendo as

seguintes variáveis: autor/es, ano, título, metodologia e objetivo.

A análise de dados é um processo fundamental para extrair informações úteis a partir de

dados brutos. Este procedimento envolve várias etapas sistemáticas. O procedimento de análise

de dados foi realizado com base em Bardin (2011), que trabalha com análise de conteúdo e

caracterização. Para esse autor, a descrição analítica deve apresentar as práticas viáveis da

análise de conteúdo como um mecanismo de categoria que define elementos dos significados
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da mensagem em forma de categorias. A análise de conteúdo apresenta-se como um

detalhamento direto, organizado e qualitativo do conteúdo retirado das comunicações e sua

relativa interpretação.

Em suma, o procedimento relaciona a análise de conteúdo como método principal. Esta

técnica se define pela categorização sistemática dos elementos de significado presentes nas

mensagens.

Para Bardin (2011), este é um caminho metodológico, delineado em diferentes fases

que possibilitam o desenvolvimento da pesquisa. Esse caminho envolve: pré-análise,

exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e interpretação. Cada fase é

essencial para direcionar uma pesquisa sistemática e aprofundada, permitindo uma

compreensão mais detalhada dos dados coletados e efetivando a validade e a relevância das

conclusões.
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2 REFLEXÕES ACERCA DE DOCÊNCIA GÊNERO E RAÇA: A PRESENÇA
MASCULINA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A discussão de gênero na educação se faz necessária porque traz complexidades e vai

além das interações entre mulheres e homens, visto que as produções bibliográficas no âmbito

nacional e internacional começaram a surgir na década de 1990, atestando o gênero como

categoria de análise. Contudo, ainda não faz com que se supere a presença de ideias

generalistas na perspectiva educacional de modo geral, por exemplo, de que o magistério é uma

profissão tão somente feminina e de maternagem e/ou de cuidado.

A presença de ideias generalistas na perspectiva educacional, vinculada à maternagem e

ao cuidado, reflete construções sociais historicamente consolidadas. Essa visão se baseia na

associação entre o feminino e o instinto materno, reforçando a ideia de que as mulheres seriam

naturalmente mais aptas para cuidar e educar crianças pequenas.

Segundo Hirata e Kergoat (2007), esse enquadramento da docência na Educação

Infantil como uma extensão das funções maternas desconsidera sua dimensão profissional e

pedagógica, limitando a participação masculina nesse campo.

Nessa mesma linha, Narvaz e Koller (2006) apontam que a maternagem, ao ser

considerada um atributo inato das mulheres, reforça estereótipos de gênero e dificulta a

desconstrução da divisão sexual do trabalho, impactando diretamente a distribuição de

profissionais na Educação Infantil

Neste mesmo viés, conforme Izquierdo (1994), a docência na Educação Infantil não é

associada às mulheres por conta de sua maior presença na sociedade, mas porque o gênero

feminino é diretamente ligado à reprodução, ao cuidado, ao educar crianças pequenas,

concentrando questões divergentes no fazer docente.

Dessa forma, gênero é uma organização social, cultural da diferença sexual, e Butler

(2003) afirma que o gênero é “uma construção histórica, social que se transformou em normas”.

Para Weeks (2011), gênero se mostra como uma variável histórica e cultural, de

potência instável, que significa uma discrepância nos modos de como as sociedades organizam

diferenças sexuais. A constelação de instituições, crenças, ideologias e práticas sociais que

moldam as relações entre homens e mulheres numa sociedade particular não é algo fixo por

todo o tempo ao longo da história.

De acordo com essas teorias, a construção de gênero não se mantém por muito tempo,
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assim como não permanecem os desejos e as práticas sociais das pessoas. O gênero pode

parecer imutável, mas é objeto de constante fluxo e mudanças (Weeks, 2011). Corroborando

com essa ideia, Louro (1995, p. 173) afirma que:

Se homens e mulheres se constroem num processo de relação e no interior de uma
sociedade, os conceitos de gênero também são plurais. Esses sujeitos são distintos
historicamente (ser homem hoje é diverso de ser homem no início do século) e são
distintos, ainda, socialmente (ser, hoje, mulher de classe média, branca.

Na Educação Infantil, as crianças começam a adquirir as concepções de gênero nas

relações que estabelecem com os seus pares e com professores/as, já nos primeiros anos de

vida na instituição educativa. Por meio de comportamentos, atitudes, saberes e gestos, os

meninos e as meninas vão se construindo como masculinos ou femininos, conforme os valores

que as suas sociedades admitem, aceitam e valorizam (Louro, 1995, p. 173).

Os papéis e as expectativas atribuídos ao que é ser feminino ou masculino mostram-se

para as crianças como evidentes e conhecidos e são, comumente, confundidos com o sexo. Para

Scott (1998), “o termo gênero é utilizado para determinar as relações sociais entre os sexos,

tornando-se uma forma de apontar construções culturais, ou seja, a visão da sociedade do que

seriam os papéis ideais de homem e mulher”.

Segundo a autora mencionada, é inegável a ideia que ainda perdura em nossa sociedade

de que haja papéis pré-definidos conforme o nosso sexo: masculino ou feminino. É perceptível

dentro da própria família espaços essenciais para a quebra desse paradigma que ainda perdura,

“coisas de homem”, “coisas de mulher”, incorrendo em equívocos.

Dessa forma, desde pequenos são apresentadas as maneiras de como se deve comportar,

segundo o nosso sexo: masculino ou feminino. Ser homem e mulher é construído dentro de nós,

a partir de valores familiares e culturais que vão se organizando ao longo do tempo e criando

formas de dominação de um para com o outro.

Segundo Lopes (2012), para a organização do mundo, “a cultura passa a reproduzir

representações do feminino e do masculino, que passam a ser percebidas como naturais e de

certa forma a contribuir para a conservação das relações de dominação vigentes”.

Com esses pressupostos, fica evidente que não se trata de forças sobrenaturais e de

poder que agem na vida das pessoas afirmando o que elas têm ou não que ser ou fazer, mas

atos que solidificam o senso comum, pois, à medida que os outros agem de uma forma, parece
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que o restante também tem de agir da mesma forma.

Historicamente, a sociedade assume um papel importante como formadora de opiniões,

agindo de acordo com ela e seguindo um modelo padrão e as suas regras para serem “bem

aceitos”. Esses padrões ficam bastante evidentes nas relações de gênero, em que o homem e a

mulher precisam agir conforme os padrões impostos para não serem considerados/as

excluídos/as.

Conforme Scott (1998), o termo gênero aparece a partir de grupos feministas

(feminismo negro, liberal, buscando garantir o espaço feminino, interseccional). De acordo

com Machado (1998), a análise de gênero é realizada por meio de uma tríade fundamental:

ruptura com o essencialismo biológico; privilégio metodológico às relações de gênero em

oposição às categorias substancializadas de homem e mulher e com a transversalidade de

gênero nas demais áreas do social

Denzin (1995) assevera “que, diferente do sexo, o gênero é uma noção e sua

constituição possui um significado, referenciando o que é construído socialmente, associando-o

às categorias de homem e mulher”.

Esses padrões sociais moldam comportamentos e expectativas, penalizando aqueles que

os rompem. Homens na Educação Infantil, por exemplo, enfrentam suspeitas e estigmas, por

atuarem em um campo que culturalmente foi atribuído ao feminino.

Contudo, é preciso destacar que dentro da categoria “homens na Educação Infantil”, há

camadas de desigualdades pouco abordadas. O recorte de raça é frequentemente ignorado, o

que gera invisibilização de sujeitos como o professor negro, cuja experiência é atravessada

tanto pelo gênero quanto pelo racismo estrutural.

Embora haja progressos nas discussões acerca de gênero na educação, uma abordagem

interseccional que leve em conta as dimensões de raça e gênero de maneira integrada ainda é

rara. Os professores homens negros continuam sendo deixados de lado nas discussões da

participação masculina na Educação Infantil.

Segundo Crenshaw (2002), a interseccionalidade é fundamental para compreender a

maneira como diversas formas de opressão se sobrepõem e se conectam, resultando em

vivências únicas de exclusão.

A presença de homens negros na Educação Infantil desafia dois estigmas sociais: o de

que o ensino infantil é uma atividade predominantemente feminina e o de que homens negros
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não são adequados para exercer funções que envolvem cuidado e afeto.

Conforme destaca hooks (2019), os estereótipos raciais vinculam ao homem negro uma

imagem de potência física, violência e falta de sensibilidade emocional, o que se opõe às

características esperadas para quem atua na Educação Infantil. Essa visão reforça barreiras

simbólicas e sociais à inserção de homens negros no campo do cuidado e da docência.

A esse respeito, Mota-Ribeiro (2005, p. 45) enfatiza que a discussão a respeito de

gênero sob a perspectiva cultural é permeada por percepções individuais, mas que não podem,

em hipótese alguma, “ser padronizadas quer por classes sociais, etnia ou idade, como, por

exemplo, a inserção de professores homens negros na educação infantil”.

A inserção do professor negro na Educação Infantil rompe com padrões normativos e

propõe novas formas de ser e educar, constituindo-se como um ato de resistência. Este trabalho

intenta provocar essa reflexão: Quem é o homem que está na Educação Infantil e onde está o

professor negro nesse espaço? Reconhecer e analisar essa presença – ou ausência – é passo

fundamental para uma Educação Infantil mais plural, equitativa e representativa.

2.1 Pesquisas acerca de homens na Educação Infantil: o que dizem?

A pouca presença de professores homens na Educação Infantil é percebida tanto no

Brasil, em que 94,46% das docentes são mulheres, como também na América Latina, região

em que elas representam 95,36% nessa etapa da educação, repetindo-se quando se leva em

consideração dados mundiais da UNESCO (2023), totalizando 94,26%.

Os estudos da presença de professores homens na Educação Infantil têm início nos anos

1990 e, após esse período, observa-se a crescente e diversa produção acadêmica no Brasil,

levando em conta a expansão de Programas de Pós-Graduação e as revisões política e

legislativa no tocante à criança pequena.

Para a construção deste subitem, foi realizado um mapeamento das produções

acadêmicas disponíveis, agrupando-as conforme os períodos de publicação: trabalhos

selecionados entre 1998 e 2005; 2010 e 2019 e 2020 e 2024.

Essa organização cronológica possibilitou traçar um panorama mais claro da evolução

dos estudos referentes à inserção de professores homens na Educação Infantil, destacando

avanços, permanências e lacunas ao longo das últimas décadas.



70

Nesse percurso, observa-se que os primeiros estudos da temática, especialmente entre

1998 e 2005, concentram-se em abordagens vinculadas à Psicologia, com ênfase na discussão

de gênero.

De acordo com Santos e Sousa (2023), muitos desses trabalhos iniciais dialogam com a

produção de Cruz (1998), cuja pesquisa serviu de base para investigações posteriores a respeito

da presença do professor homem na Educação Infantil, inclusive no campo educacional.

Essa fase inicial estabelece os alicerces para reflexões mais amplas que se intensificam

nas décadas seguintes, aprofundando o debate das masculinidades, práticas pedagógicas e

desafios enfrentados por homens que atuam com a primeira infância.

Gobbi (1999) também oferece uma importante contribuição para esse recorte temporal

de 1998, ao abordar a análise das relações de gênero e suas representações na infância, a partir

de uma pesquisa qualitativa realizada em uma escola de Educação Infantil, apresentada em seu

artigo intitulado “Lápis vermelho é de mulherzinha: desenho infantil, relações de gênero e

crianças pequenas”. A autora examina como desenhos infantis e oralidade podem ser fontes

significativas para compreender as dinâmicas culturais e sociais, especialmente em contextos

marcados por desigualdades.

Os estudos produzidos nesse período buscam compreender notadamente a ausência e a

presença de professores homens na Educação Infantil, indicando que a escassez desses

profissionais pode ser explicada por determinantes históricos, em que se evidencia a dimensão

de gênero da docência nessa etapa educacional como ocupação profissional feminina.

Assim, a docência na Educação Infantil não é uma ocupação profissional feminina

somente por questões quantitativas, mas qualitativas, entendendo, como menciona Saparolli

(1997), que as mulheres possuem competências intrinsecamente associadas a elas, e que se

vinculam à produção e reprodução da vida, o cuidado e a educação das crianças da pequena

infância, e que essas características não eram inerentes aos homens.

Os estudos ocorridos nesse período buscavam desvelar os sentidos do masculino na

Educação Infantil. Cruz (1998), ao analisar as representações das professoras e das famílias

referentes ao professor homem que atuava em uma creche da cidade de São Paulo, salienta que

a representação desse professor enfatizava notadamente como sendo homossexual e o agressor.

O primeiro representa a inadequação, que pode sofrer com a negação ou mesmo a neutralização,

por aproximação de características femininas e distanciamento das características masculinas.



71

O segundo, mesmo sendo inaceitável, ainda se sobressaiu ao primeiro, no sentido de as

professoras serem afetuosas, ternas e cuidadoras. E o terceiro, é o que disciplina.

As pesquisas realizadas nessa década mostram que os estudos da presença de homens na

Educação Infantil são ambíguos e contradizem os prismas do masculino visto que não cabe um

homem que demonstra sua masculinidade diferente de cuidado e de educação com as crianças,

o que acaba criando um local de inquietação diante de sua brutalidade, configurando riscos,

como os abusos sexuais.

Cruz (1998) ainda menciona que, mesmo com a escassez de trabalhos nesse período, os

realizados, quando problematizam questões de gênero que constituem a docência na Educação

Infantil, indicam um norte para as investigações da presença de professores homens na

primeira etapa da Educação Básica.

Nos anos 2000, os estudos da presença de professores homens na Educação Infantil se

beneficiam dos acontecimentos políticos e educacionais ocorridos na década de 1990, que

paulatinamente favoreceram o surgimento de pesquisas no tocante à presença de professores

homens na Educação Infantil, entendendo que no período entre 2000 e 2009 emergem novos

prismas das pesquisas.

Essa discussão, que ainda é tão feminizada, tem sido problematizada pela produção

acadêmica, por exemplo, os trabalhos de Sayão (2005), dentre tanto outros, que servem como

exemplos para análises dos desafios encontrados pelos homens que lecionam numa área

massivamente feminizada.

De acordo com Santos e Sousa (2023), as pesquisas voltadas à presença de professores

homens na Educação Infantil buscavam compreender notadamente a profissionalidade docente,

a valorização ou precarização da experiência profissional e a qualidade das experiências

profissionais. Para os autores, esse período foi marcado por dispersões temáticas, teóricas e

conceituais, que abrem espaço para novas pesquisas e estudos que versam acerca da presença

e/ou ausência de professores homens na Educação Infantil.

A década de 2010 aparece como o período do ápice das pesquisas desse tema,

ratificando a importância da presença do professor homem na primeira etapa da Educação

Básica. Os trabalhos desse período indicam que houve uma ampliação da oferta de Educação

Infantil nos municípios, fator que colabora para a entrada de professores nessa etapa

educacional.
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Ao inserir a Educação Infantil no campo da educação, compreendendo-a como primeira

etapa da Educação Básica, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº.

9394/1996) fez com que os sistemas municipais de ensino ampliassem o atendimento às

crianças pequenas, o que, conforme Ramos (2011), fez com que alguns municípios realizassem

concurso público, buscando contratar professores/as com formação específica para atuar na

Educação Infantil.

E é nesse momento em que se identifica e se intensifica a presença de professores

homens na Educação Infantil, permitindo a quantificação estatística da docência e do gênero

dos professores que atuam nessa etapa da educação.

Para Santos e Sousa (2023), os trabalhos desse período buscam notadamente trazer à

tona questões como a identidade docente, histórias de vida dos professores homens, estratégias

de inserção e permanência no trabalho de cuidar e educar crianças, dentre outros temas, mas,

conforme Souza (2010), poucos são os trabalhos voltados para as perspectivas das crianças no

convívio com professores homens na Educação Infantil.

Os trabalhos compreendidos entre os anos 2010 e 2019, como os de Ramos (2011) e

Monteiro e Altmann (2014), conversam entre si e se conectam, fazendo referências uns aos

outros, sendo um resultado de uma espécie de caracterização do campo de atuação docente dos

professores homens na Educação Infantil.

Para Santos e Sousa (2023), os trabalhos da segunda metade da década de 2010 têm

entre si a especificidade de registrar a importância do professor homem na Educação Infantil,

trazendo consigo militância e apresentando uma defesa ferrenha dessa presença masculina, que

promove a desconstrução de estereótipos, ao mesmo tempo em que se verifica uma

diversificação teórico-metodológica às pesquisas.

Como forma de sintetizar e corroborar com o que foi discutido, apresenta-se o Quadro 1,

com os trabalhos encontrados no período mencionado, salientando que não estão divididos por

questões de raça.
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Quadro 1 Trabalhos selecionados entre 2010 e 2019

Autores/as/Ano Título Metodologia Objetivo
SILVA, Claudionor
Rentato da
(2012).

Vivências iniciantes
de um professor
negro na Educação
Infantil

História oral Discutir teoricamente as
vivências do professor
negro na Educação
Infantil, bem como
indicar caminhos a
professores negros que
atuam na prática ou que
estão em curso de
formação inicial.

PEREIRA, Maria Artete
(2012).

Professor homem na
Educação Infantil: a
construção de uma
identidade

Pesquisa de campo
Compreender a
construção da identidade
do professor homem na
Educação Infantil

MONTEIRO, Mariana
(2014).

Trajetórias na
docência: professores
homens na Educação
Infantil

Pesquisa de campo,
com aplicação de
entrevistas com 7
professores, além de
coleta de dados
estatísticos.

Analisar a trajetória
profissional de
professores homens que
atuavam na rede
municipal de ensino de
Campinas/SP.

SANTOS, Daniel dos
(2014).

Ogó: encruzilhadas
de uma história das
masculinidades e
sexualidades negras
na diáspora atlântica

Método qualitativo.
Pesquisa foi realizada
em uma turma de 20
crianças da faixa
etária entre 4 e 5 anos
em Pré-Escola, na
qual trabalham uma
professora e um
auxiliar.

(a) Analisar a docência
masculina na Educação
Infantil e compreender
quais sentidos do
trabalho da educação;
(b) analisar o cuidado de
um auxiliar e seus
desdobramentos no
cotidiano de uma escola
de Educação Infantil de
rede municipal de
Pelotas–RS.

LIRA, Aliandra;
BERNARDIM,

O profissional do
gênero masculino na

Estudo teórico, com
aplicação de

Problematizar como o
papel do professor de
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Geovana (2015). Educação Infantil:
com a palavra, pais e
professores

questionários a pais e
professores de dois
Centros Municipais
de Educação Infantil
(CMEI).

crianças foi sendo
relegado à mulher.

HENTGES, Karine
(2015).

Homens na Educação
Infantil: o que
pensam as diretoras
sobre isso?

Método qualitativo,
pesquisa realizada
com diretoras de
cinco escolas de
Educação Infantil
localizadas no
município de
Pelotas/RS, que
possuem em seu
quadro de
funcionários
professores ou
auxiliares homens.

Conhecer as
representações das
diretoras de escolas de
Educação Infantil sobre
professores/auxiliares
homens, de modo a
identificar o que pensam
as diretoras das
masculinidades
presentes no espaço
escolar.

GONÇALVES, Josiane;
FARIA, Adriana;
BEZERRA, Fernanda;
OLIVEIRA, Leonardo;
REIS, Maria das Graças
(2015).

O trabalho de homens
professores com
crianças de Educação
Infantil: as
representações
sociais dos gestores
escolares

Pesquisa bibliográfica
e de campo, com a
aplicação de
entrevistas
semiestruturadas, com
2 diretoras e 2
coordenadoras de
instituições de
Educação Infantil.

Investigar as
representações sociais
de gestores quanto à
atuação de homens
como professores de
crianças.

SILVA, Bruno
Leonardo (2015).

A presença de homens
docentes na
Educação Infantil:
Lugares (Des)
ocupados

Pesquisa de campo
com aplicação de
entrevistas
semiestruturadas com
dois professores
homens que atuam na
Educação Infantil da
Rede Pública de
Ensino do município
de Natal–RN.

Analisar as implicações
da presença de homens
docentes na Educação
Infantil,
problematizando as
relações de gênero a
partir de uma amálgama
de atravessamentos
sociais, históricos,
culturais.

GONÇALVES, Josiane;
FARIAS, Adriana;

Olhares de
professores homens Técnica de entrevista

Verificar quais são as
representações sociais
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REIS, Maria das Graças
(2016).

de Educação Infantil:
conquistas e
preconceitos

a partir de
questionário
semiestruturado.

de professores homens
que atuam com crianças
na faixa etária de 0 a 5
anos matriculadas em
instituições públicas de
Educação Infantil no
Estado de Mato Grosso
do Sul.

SANTOS, Guilherme
(2016).

O homem na
Educação Infantil: A
busca de um lugar
num espaço ainda
feminino

Pesquisa bibliográfica
Discutir a atuação do
homem na Educação
Infantil, refletindo
acerca das barreiras e as
possibilidades existentes
neste ofício.

SILVA, Júlio;
MARTINS, Viviane
(2016).

O professor homem
na Educação Infantil:
um olhar acerca do
preconceito

Revisão bibliográfica

Conhecer um pouco
mais da importância do
professor homem na
Educação Infantil, e se a
presença desse
profissional traz algum
benefício para o
desenvolvimento da
criança.

FERREIRA, Waldinei
(2017).

As relações de
cuidado e de gênero
presentes nos relatos
de homens
professores nas
Unidades Municipais
de educação Infantil
de Belo Horizonte

Método qualitativo,
com aplicação de
questionários
padronizados.

Investigar as relações de
cuidado dos relatos dos
homens professores nos
equipamentos públicos
de Educação Infantil da
Prefeitura de Belo
Horizonte.

JAEGER, Angelita;
JACQUES, Karine
(2017).

Masculinidades e
docência na educação
infantil

Analisar as relações
de gênero e a
construção da
docência masculina
na Educação Infantil,
compreendendo como
se dá a escolha e a
inserção desses
professores homens

Pesquisa qualitativa.
Foram entrevistados três
professores homens,
oriundos de diferentes
municípios do Estado do
Rio Grande do Sul, e
que estavam atuando em
escolas de Educação
Infantil.
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nessa etapa da
educação escolar.

LIMA, Maria da
Conceição
(2017).

Tornar-se Professor:
Um estudo sobre a
formação de
identidades
Profissionais de
Professores do sexo
masculino dos anos
iniciais, a partir de
suas trajetórias.

Ligada à perspectiva
teórico-compreensiva
da História de Vida,
tendo por base as
ideias desenvolvidas
por Josso (2004).

Analisar as histórias de
vida de quatro
professores de quatro
escolas da rede
municipal do Recife, no
tocante às experiências
tidas pelos sujeitos
como formativas, que
envolveram
aproximações e
distanciamentos com o
magistério, com
destaque para os
elementos que
corroboram ou não essa
escolha profissional.

MARTINS, Lucas
(2017).

Professores homens
nos anos iniciais no
Ensino Fundamental:
os processos de
constituição das
identidades docentes
a partir das
narrativas

Método
autobiográfico.

Refletir e problematizar
os processos de
constituição das
identidades docentes de
professores homens que
atuam nos Anos Iniciais
do Ensino Fundamental,
no município do Rio
Grande/RS.

MORENO, Rodrigo
(2017).

Professores homens
na Educação Infantil
do município do Rio
de Janeiro: vozes,
experiências,
memórias e histórias

Método qualitativo. Conhecer e compreender
como as trajetórias de
vida que fizeram com
que os homens
escolhessem o ofício da
docência relacionada à
Educação Infantil.

MACIEL, Renata
(2018).

Afinal, pode homem
na educação infantil?
Histórias e narrativas
de professores
homens da primeira
infância

Pesquisa bibliográfica
e estudo de campo,
com aplicação de
entrevistas
semiestruturadas, com
03 professores

Realizar uma análise
crítica da presença
desses profissionais na
Educação Infantil.
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homens que já
lecionaram na
Educação Infantil

PEREIRA, Renata
(2018).

O homem como
docente na educação
infantil. Questões de
gênero e sexualidades

Abordagem
qualitativa. Optamos
como estratégia
metodológica o uso
de reportagens e
questionário
semiestruturado.

Refletir sobre o lugar
ocupado por homens
enquanto docentes na
Educação Infantil e,
assim, desmistificar que
a docência não é uma
atividade de um gênero
específico.

NUNES, Patrícia;
AFONSO. Lúcia
(2018).

Docência e Gênero: O
professor homem na
educação infantil

Método qualitativo. Investigar e analisar o
professor homem na
Educação Infantil da
Rede Municipal de
Ensino de Rio Verde
(GO), e como este é
percebido pela
comunidade

FERREIRA, Murilo;
OLIVEIRA,
Ivanilton (2019).

A atuação do homem
na docência da
educação infantil no
Brasil

Revisão
Bibliográfica.

Visa apontar os
conceitos que norteiam
a existência de
possíveis preconceitos
e/ou a prevalência de
estereótipos entre
educadores e
comunidade escolar
quanto à presença do
homem no papel de
docente na Educação
Infantil.

Fonte: Elaborado pelo autor.

A partir dos resultados encontrados, serão apresentadas, de forma sintética, as

discussões encontradas em cada um dos autores, buscando indicar as conclusões e entendendo

que essa explanação contribui para desnudar o objeto de pesquisa.

Para Silva (2012), é necessário entender e reafirmar que educar crianças não se constitui

numa característica exclusiva do gênero feminino ou do gênero masculino, mas de quem está
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devidamente capacitado, habilitado e qualificado para que sua atuação seja a mais completa

possível e fiel à realidade das crianças.

No estudo de Pereira (2012), realizado com cinco professores do município de

Guarulhos–SP, observa-se que as identidades do professor homem se encontram em construção,

e, mesmo havendo mudanças nas subjetividades dos professores do estudo, fica nítida a

impossibilidade de romper com a masculinidade hegemônica remanescente, que se traduz nos

binarismos - masculinos e femininos, latentes em suas práticas docentes.

Monteiro (2014), a partir dos dados coletados, indica que a escolha para atuar na

Educação Infantil teve influência direta dos conhecimentos adquiridos durante a formação

acadêmica, pela influência das mães e professoras, além de mostrar uma oportunidade de

emprego. A autora ressalta que tanto o ingresso quanto a permanência são marcados pelos

desafios do fazer docente, pelas dificuldades relacionadas à ideia de masculinidade hegemônica.

Santos (2014), em sua pesquisa, indica que, assim como os outros professores homens

negros que trabalham na Educação Infantil, o auxiliar não estava isento de ser substituído pelas

colegas de trabalho, cobrança para mostrar competências e indiferença quanto à sua aceitação

nesse espaço feminizado. O rompimento desse espaço ainda feminino faz com que os

professores homens ainda se deparem com padrões e regras de comportamento socialmente

aceitos e esperados.

No estudo realizado por Lira e Bernardim (2015), enfatiza-se a importância de

formação, quer inicial, quer continuada, independente de gênero. Hoje não se concebe mais

essa ideia, visto que o gênero é indiferente quanto ao comprometimento e à dedicação do fazer

docente.

A pesquisa realizada por Hentges (2015) com diretoras de cinco escolas de Educação

Infantil, localizadas no município de Pelotas–RS, que possuem em seu quadro de funcionários

professores e auxiliares homens, indica divisão de tarefas entre os auxiliares e professores,

sendo que estes dificilmente realizam atividades que necessitem ter contato corporal com as

crianças. A autora ressalta que as relações interpessoais entre professores homens e as crianças

da Educação Infantil se dão com naturalidade, oposto do que ocorre com os pais, que veem

esses profissionais com desconfiança.

No trabalho apresentado por Gonçalves, Bezerra, Oliveira e Reis (2015), os resultados

indicam que, nas representações das gestoras, a comunidade escolar teria resistência em aceitar
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homens atuando como professores de crianças nessa etapa da educação, e que seria necessário

um trabalho de mediação para uma possível aceitação. As gestoras compreendem que homens

na Educação Infantil podem contribuir para o desenvolvimento das crianças e para a equidade

de gênero na educação; elas receberiam em suas instituições, contudo, haveria algumas

restrições, principalmente ao toque físico.

O trabalho de Silva (2015) traz luz a uma série de questionamentos, mas o central é que

as ideias desse espaço da Educação Infantil ser exclusivo de mulheres devem ser rompidas, e a

presença do professor homem não pode ser considerada uma ameaça, não cair no preconceito e

na discriminação de achar que, por ora, esse professor homem é homossexual, e que sua

masculinidade estaria ainda em construção ou teria associação com a feminilidade, ou é um

abusador em potencial. O autor ainda reitera a necessidade de cursos de formação para não

haver diferenciação de gênero no fazer docente na Educação Infantil.

Os resultados do trabalho apresentado por Gonçalves, Farias e Reis (2016) ressaltam

que os professores homens na Educação Infantil têm sua atuação docente limitada, como dar

banho nas crianças, devido ao medo da pedofilia; as autoras afirmam que a ausência desses

professores nessa etapa ainda é dada pela ideia de que essa profissão é associada às mulheres; é

essencial que as crianças tenham contato com professores e professoras como forma de

referências.

Santos (2016), em sua pesquisa, afirma que o binômio cuidar-educar é um dos marcos

responsáveis pelo preconceito frente ao trabalho do professor homem na Educação Infantil,

sendo necessário trazer essa discussão para a sociedade na tentativa de desconstrução do

trabalho docente junto às crianças na Educação Infantil.

No trabalho de Silva e Martins (2016), compreende-se que, mesmo em minoria no

magistério, o professor homem na Educação Infantil é um agente indispensável para o

desenvolvimento da criança em todos os seus aspectos - cognitivo, psicológico e social.

Lima (2017), em seu estudo, afirma que as formações das identidades profissionais

exigem um olhar para além das representações que os professores realizam de si, para os

aspectos coletivos e de cunho particular que possibilitam o diálogo com as configurações atuais.

A autora reafirma que a construção das identidades é um processo multifacetado e relacional,

partindo da dinâmica Eu-Outro, na qual a identidade profissional se configura em uma

representação momentânea dos sujeitos e das socializações que eles tiveram em sua vida.



80

Martins (2017), em seu trabalho autobiográfico, atesta que o ingresso de professores

homens na Educação Infantil é necessário, e eles devem empreender esforços buscando romper

com as perspectivas esperadas do professor homem. A presença desse professor se constitui

por lutas e conflitos, e são criados vínculos entre os professores e as crianças, sem levar em

consideração as questões de gênero. O autor faz a defesa de que a educação seja um lugar

democrático, e deve-se romper ciclos de discriminação e preconceito. Ao assumirem trabalhar

na Educação Infantil, os professores homens devem entender os riscos e desafios, visto que,

para além da formação que é posta à prova, é necessário superarem os preconceitos e

demonstrarem competência; e em sua atuação docente sofrem mais cobranças do que as

professoras.

Conforme o trabalho de Ferreira (2017), é latente mencionar que as relações de cuidado

precisam ser paulatinamente revisitadas, sob a perspectiva das relações de gênero; é urgente

esboçar modificações quanto à formação docente, notadamente quando se vislumbram as

unidades municipais de Educação Infantil de Belo Horizonte.

Para Moreno (2017), a imagem do professor homem da Educação Infantil é ainda vista

com estranhamentos, ainda mais quando se associa docência e maternidade, visto que o cuidar

e o educar nessa fase da Educação Básica são pertinentes às mulheres. A pesquisa indica que,

para além dessa associação, os estereótipos criados, levados por influência das notícias

veiculadas nas mídias, contribuem diretamente para esse estranhamento, mas observa que,

mesmo de forma paulatina, os professores homens estão conseguindo se inserir nas escolas de

Educação Infantil

De acordo com Pereira (2018), há ainda preconceitos quanto a presença do professor

homem na Educação Infantil, sofrendo desconfianças e postos como pedófilos em potencial. É

necessária a presença desse profissional, pois a escola precisa e deve estar preparada para

trabalhar as pluralidades, visto que é o local de aceitação das diferenças, que contribuem

diretamente para a constituição dos sujeitos sociais.

Jaeger e Jacques (2017), em seu estudo realizado junto a três professores homens, no

Estado do Rio Grande do Sul, atuantes em escolas de Educação Infantil, ressaltam as

dificuldades encontradas quando eles adentram esse espaço normalizado como feminino;

todavia, apesar das dificuldades, alguns professores se mantêm na docência na Educação

Infantil, comprovando que as masculinidades são plurais, múltiplas e heterogêneas, e que estão
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em constante construção diante dos desafios encontrados.

Maciel (2018), em sua pesquisa, observa que, mesmo de forma tímida, houve um

aumento na presença de professores homens na Educação Infantil, que rompem os estereótipos

imbricados nessa etapa da Educação Básica. A autora chama a atenção para as discussões das

questões de gênero, corpo, sexualidade e cuidados voltadas para a Educação Infantil, mas, após

a escuta dos/as entrevistados/as, ele pôde perceber que somente após reflexões, debates e

necessárias desconstruções é que pode minimamente (re) criar relações entre professoras e

professores, entre professores homens e as crianças, entre professores homens e pais/familiares.

Em seu trabalho, Ferreira e Oliveira (2019) ressaltam que os preconceitos e estereótipos

vividos pelos professores homens na Educação Infantil são um reflexo da cultura que permeia a

sociedade brasileira, e é necessário haver qualificação por parte desses professores para que o

gênero não seja levado em consideração como fator preponderante para trabalhar com crianças

na Educação Infantil.

Nunes e Afonso (2019) afirmam que a atuação dos professores homens na Educação

Infantil do município de Rio Verde é permeada pela relação de poder existente entre as

relações sociais e de gênero, presentes na Educação Infantil, em que os professores homens,

quando se encontram em espaços essencialmente femininos, vão apresentar características

docentes ligadas à masculinidade tradicional, como um habitus cultural mantido pela violência

simbólica.

A partir da elaboração do quadro e a discussão dos trabalhos apresentados, é oportuno

mencionar que essas discussões são centradas na presença do professor homem na Educação

Infantil de forma geral, sem mencionar raça; e isso indica que ainda é necessário pensar esse

espaço como sendo apto e sem rótulos para receber o professor homem negro como

profissional, para além das questões de raça.

Os anos de 2020 se apresentam como o período do boom de pesquisas referentes à

presença do professor homem na Educação Infantil, além de problematizar as tensões dessa

presença, evidenciando um espaço de suspeita e desconfiança; conforme Bahia (2020), deve-se

evitar o estranhamento comum nas escolas de Educação Infantil frente à presença do professor

homem, quer entre os favoráveis, quer entre os contrários dessa presença.

De acordo com Santos e Ramos (2020) e Gonçalves (2022), nos últimos anos, as

pesquisas acadêmicas dessa temática têm aumentado significativamente, e contribuído para a



82

elaboração de dossiês temáticos e a criação de grupos de pesquisas.

Quadro 2 Trabalhos selecionados entre 2020 e 2024

Autores/as/Ano Título Metodologia Objetivo
MACEDO, Robervaldo;
PASSOS, Alice
(2020).

Afeto é palavra
masculina:
experiências de um
estagiário da
educação infantil do
Recôncavo da Bahia

Relato de experiência Trazer a experiência
acadêmica de um
estudante de Pedagogia,
em sua atuação no
estágio de Educação
Infantil na creche, no
Recôncavo da Bahia,
junto a uma turma de
crianças de 2 anos.

SILVA, Peterson Rigato
da; FARIA, Ana Lúcia;
MONTEIRO, Mariana;
ALTMANN, Helena
(2020).

Homens na Educação
Infantil: propostas
açucaradas?
Questões de gênero
na educação da
pequena infância

Abordagem de
história de vida e
inspiração etnográfica.

Analisar as hierarquias
de poder e gênero na
Educação Infantil.

BELISCEI, Joao Paulo;
SAITO, Heloisa
(2021).

Há um homem na
Educação Infantil!
Masculinidades e
ações pedagógicas de
cuidados e educação
de crianças

Revisão bibliográfica. Tecer considerações em
relação à presença de
professores homens na
Educação Infantil, de
modo a ampliar o
debate acerca das
interfaces entre
masculinidades,
educação e cuidado de
crianças.

SANTOS, Sandro
Vinicius
(2021).

Homens na docência
da educação infantil:
uma análise baseada
na perspectiva das
crianças

Etnografia realizada
em uma instituição de
Educação Infantil de
Belo Horizonte, Minas
Gerais, Brasil.

Analisar os modos
como as crianças
atribuem sentidos à
presença de um
professor homem na
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Educação Infantil.

MIRANDA, Antônio
Marcos
(2022).

Ser professor homem
nas Escolas
Municipais de
Educação Infantil
(EMEIS) de Belo
Horizonte: desafios,
possibilidades e
relação com a
comunidade escolar a
partir da percepção
de professores

Pesquisa qualitativa e
optou-se por dividi-la
em duas etapas, com a
aplicação de
questionários a todos
os professores das
EMEIs e entrevistas
com três professores
selecionados, partindo
da visão do todo para
a análise das
singularidades dos
professores
pesquisados.

Analisar como os
professores homens
compreendem suas
práticas como docentes
da Educação Infantil e a
relação com a
comunidade escolar nas
Escolas Municipais de
Educação Infantil
(EMEI) de Belo
Horizonte.

MENEZES, Cíntia de
Paula
(2022).

Professores homens
na Educação Infantil:
masculinidades,
docência e
desconstrução de
lugares fixos.

Abordagem
qualitativa e, como
procedimento
metodológico, o
encontro narrativo e a
revisão bibliográfica.

Compreender o
ingresso, a permanência
e a atuação destes
profissionais na
Educação Infantil.

PAGGY, Daniele
Ferreira
(2022).

O professor homem
na educação infantil:
Olhares de
professoras mulheres

Pesquisa qualitativa
com aplicação de
entrevistas.

Discutir a presença do
professor homem na
Educação Infantil a
partir dos olhares de
três professoras.

ALMEIDA, Carlos
Henrique
(2023).

"Você se parece
comigo!"- Relatos de
docência de um
homem negro
pedagogo na
Educação Infantil

Pesquisa
autoetnográfica.

Debater as implicações
da masculinidade
vinculada à raça na
Educação Infantil,
tendo como base a
experiência de um
jovem negro recém-
contratado como
estagiário.
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DUARTE, Leonardo;
DUARTE, Rodrigo;
MARTINS, Ida
(2023).

Docência masculina
na educação infantil:
será esse um espaço
somente de
mulheres?

Abordagem
qualitativa, por meio
de entrevistas com
roteiro
semiestruturado e
análise interpretativa
dos dados.

Compreender como a
docência masculina
pode causar
estranhamento na
comunidade escolar.

LEANDRO, Hugo;
RODRIGUES, Silvia
(2023).

Homem pode?
Amor materno v
outras interferências
na educação infantil

O estudo é de natureza
qualitativa, sendo
considerado também
como de campo e
explicativo.

Compreender, a partir
da trajetória
profissional, as razões
para ingresso e
permanência de
professores homens
pedagogos na Educação
Infantil na rede de
ensino do município de
Campo Grande – MS.

NUNES, Patrícia
(2023).

Docência e gênero:
um estudo do
professor homem na
educação infantil da
rede municipal de
ensino de Rio Verde
(GO)

Esta investigação
desenvolveu-se
mediante estudo
bibliográfico, análise
documental, aplicação
de questionários e
entrevistas.

Investigar e analisar o
professor homem na
Educação Infantil da
rede municipal de
ensino de Rio Verde
(GO), e como este é
percebido pela
comunidade escolar.

MULLER, Richard;
IGLESIA, Yara
(2023).

Professores homens na
educação infantil:
limites e
possibilidades

Pesquisa qualitativa
realizada por meio de
uma revisão crítica
da literatura.

Analisar a participação
dos homens na função
de docente na Educação
Infantil e a construção
conceitual acerca da
especificidade das
funções da educação da
pequena infância.
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SILVA, Renan;
FORTES, Karla;
COELHO,
Elisângela;
CARVALHO,
Nely
(2023).

Há acesso para
professores
homens na
educação
infantil?

Estado da Arte. Analisar, a partir da
ótica da categoria
gênero, o professor
homem.

SILVA,
Andrialx;
OLIVEIRA,
Manoilly Dantas.
(2023).

O homem na
Educação
Infantil:
reflexões sobre
as relações
criadas na
escola

A pesquisa
caracteriza-se como
qualitativa e
autobiográfica.

Refletir a relação entre
um professor auxiliar
do gênero masculino e a
comunidade escolar,
focalizando três eixos:
as relações entre o
professor e as famílias
das crianças; entre o
professor e os demais
profissionais da
instituição de ensino; e
entre o professor e as
crianças da turma.

SILVA, Daniel.
(2023).

Homens na
Educação
Infantil: desafios
e perspectivas
de professores
atuantes na rede
municipal de um
município do
Triângulo
Mineiro

Pesquisa exploratória
de abordagem
qualitativa, com
aplicação de
questionários com
perguntas abertas e
fechas e aplicação de
entrevistas
semiestruturadas.

Identificar desafios e
perspectivas do
trabalho de homens,
atuantes como
professores regentes na
Educação Infantil, em
um município situado
na região do Triângulo
Mineiro.

SOUSA, José
Edilmar.
(2023).

Homens
professores de
Educação
Infantil: a
influência do
contexto urbano
e rural

Suporte teórico da
perspectiva ecológica
de desenvolvimento
humano de
Bronfenbenner
(1996) e na Teoria
das Representações
Sociais – TRS – de
Moscovici (1978).

Analisar a influência do
contexto circunscrito à
escola de Educação
Infantil na docência
masculina na Educação
Infantil.

Fonte: Elaborado pelo autor.
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A necessidade de discutir os trabalhos elencados gira em torno de compreender a

evolução da temática estudada, compreendendo que as pesquisas e os trabalhos lidos e

discutidos servem como base para minha formação docente.

Macêdo e Passos (2020), em seu relato de experiência junto a uma turma de crianças de

dois anos em uma creche, no Recôncavo da Bahia, ressaltam que a presença do professor

homem na Educação Infantil é distante de um final, visto que é ligada a contextos de valores

socioculturais padronizados, e quando foge dessa padronização há pensamentos contrários às

mudanças. Para uma grande parcela da sociedade, o professor homem não possui o trato

adequado para trabalhar com crianças da Educação Infantil, e a perspectiva dos autores é que

os professores homens dessa etapa da educação tenham voz e visibilidade enquanto

profissionais e não somente por questões de gênero.

Silva, Faria, Monteiro e Altmann (2020) reconhecem a necessidade da ampliação de

debates a respeito das pesquisas que trazem a discussão de outros corpos lecionando na

Educação Infantil, como professoras e professores gays, transsexuais, travestis e não binários,

por entenderem que a profissão docente na Educação Infantil não pode se limitar ao olhar

docente masculino ou feminino. Os/as autores/as defendem uma Educação Infantil antirracista,

antifascista, não adultocêntrica, não eletista e muito menos sexista.

Em seu trabalho, Beliscei e Saito (2021) são categóricos quando explanam que,

independentemente do gênero, o que é mais importante é possuir conhecimentos do

desenvolvimento infantil, as especificidades do trabalho com as crianças e a didática. Além

disso, a presença de professores homens na educação faz com que as crianças quebrem a ideia

de brutalidade, e que eles podem ser delicados e afetivos com as crianças, sem que sua

masculinidade seja diminuída

Para Santos (2021), não basta a presença dos professores homens na Educação Infantil

buscando uma equidade de gênero, é necessário que, para não haver distinções e preconceitos

de gênero, que todos os atores envolvidos na Educação Infantil se coloquem como promotores

de mudanças.

Miranda (2022), em sua pesquisa junto aos professores das Escolas Municipais de

Educação Infantil (EMEI) de Belo Horizonte (MG), indica que o desafio maior enfrentado

pelos professores homens na Educação Infantil ainda é a desconfiança das colegas professoras

e das famílias. Para que haja essa quebra de desconfiança, os gestores das escolas têm um papel
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importante, visto que o apoio dispensado aos professores é crucial para a permanência e

aceitação deles na Educação Infantil. O autor ressalta que o cuidado junto às crianças gera

tensões quando é exercido pelos professores homens, levando à suspeita de abusos. A relação

desses professores junto às famílias estreitou-se, mas ainda continuam as desconfianças

desconstruídas

Nessa pesquisa, Miranda (2022) coloca que a presença de professores homens na

Educação Infantil é necessária quando se pensa do ponto de vista de referências masculinas

para as crianças, assegurando a diversidade e desconstruindo normas de gênero que perduram

ainda nessa etapa da Educação Básica como exclusividade para professoras.

Menezes (2022), em sua pesquisa, ressalta que a pouca presença de professores homens

na Educação Infantil está ligada diretamente ao processo histórico-social, à construção de

gênero e divisão sexual do trabalho, reforçando estereótipos de gênero e ligando a docência na

Educação Infantil à maternagem.

Paggy (2022), após as análises das entrevistas, observa pontos em comum nas respostas

aos questionamentos, como o preconceito frente aos professores homens por parte dos

coordenadores e dos pais, insistindo que estes não possuem habilidade no cuidado com a

criança da Educação Infantil, e ainda paira neles a questão da pedofilia. Para as entrevistadas,

a atuação do professor homem na Educação Infantil é essencial na contribuição do

desenvolvimento dos alunos e para discutir questões de equidade de gênero.

Almeida (2023), em seu trabalho autobiográfico, frisa que sua prática pedagógica é

afetada pelo fato de ser um professor homem negro na Educação Infantil, visto que a

masculinidade e a negritude são marcadores sociais que só se sobressaem quando o professor

passa a ter contato com os familiares.

Observou-se, por meio da literatura e da fala dos sujeitos, que uma das razões da

ausência de homens no espaço da Educação Infantil é que as ações em relação ao cuidado de

crianças estão atreladas à figura feminina. Destaca-se que a figura masculina, na Educação

Infantil, causa impactos na comunidade escolar, pois sua presença é importante para que esses

docentes se tornem visíveis.

Em seu trabalho, Duarte, Duarte e Martins (2023) reiteram, por meio das falas dos

sujeitos da pesquisa, que o medo e a figura do professor homem na Educação Infantil ocorrem

em virtude das características dessa etapa da Educação Básica ser associada à figura feminina.
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A figura do professor homem na Educação Infantil como sendo necessário quer para a

formação das crianças, quer para a quebra de padrões socioculturais impostos pela sociedade

patriarcal brasileira.

Para Muller e Iglesia (2023), a presença em menor número na Educação Infantil ocorre

notadamente pelo entendimento de que a docência nessa etapa da Educação Básica ainda é

associada a uma profissão feminina, ao mesmo tempo em que as professoras num primeiro

momento são desconfiadas em relação à aptidão dos professores de atuarem na Educação

Infantil.

Silva, Fortes, Coelho e Carvalho (2023) afirmam que os professores homens ainda são

uma pequena parcela na Educação Infantil e, quando decidem atuar nessa etapa da Educação

Básica, sofrem segregação por conta do gênero. Os autores chamam a atenção para a

necessidade de estudos no tocante à formação inicial dos professores que discutam gênero,

buscando diálogos com a comunidade escolar, para que esta valorize o professor homem na

Educação Infantil.

Nunes (2023), em seu trabalho realizado junto aos professores homens da Educação

Infantil no município de Rio Verde (GO), ressalta a necessidade de ampliar os estudos voltados

para a ausência de professores homens na atividade docente na Educação Infantil e na

formação docente, buscando a valorização docente e reconhecimento do papel desse

profissional na transformação da sociedade.

Santos e Oliveira (2023) balizam, a partir de seu estudo, que os papéis sociais do

homem e da mulher são bem definidos na escola, o que influencia a relação de todos os

envolvidos com o professor, tendo em vista que os familiares, as crianças e os profissionais da

instituição escolar apresentaram estranhamento e resistência com a atuação de um homem na

Educação Infantil.

Silva (2023), em sua pesquisa, indica que os professores homens que estão na Educação

Infantil devem lidar com limites, interdições, entraves e desafios que diariamente devem ser

superados. Os sujeitos da pesquisa afirmam que já vivenciaram constrangimentos e

preconceitos quando da higienização e cuidado com os corpos das crianças. O autor reitera que

entraves mencionados em pesquisas anteriores já estão superados, como os baixos salários e a

desvalorização da profissão docente para os homens nessa etapa da educação. Salienta que,

mesmo com os estranhamentos, há hoje um cenário melhor, no qual mais professores homens
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ingressarão no magistério da Educação Infantil.

No trabalho realizado por Sousa (2023), fica evidente que os modos como a

comunidade representa e se relaciona com a presença masculina na docência com crianças

pequenas variam conforme os contextos e como as relações se dão.

Levando em consideração o cenário apresentado, é latente e urgente se discutir a

presença de professores homens negros na Educação Infantil, entendendo que esse espaço é o

locus da diversidade, da formação ética e cidadã das crianças e, para além disso, é nesse espaço

que as discussões de gênero e raça ganham forma e prismas diferenciados. A presença desse

professor serve para balizar tais discussões, ainda mais quando se pensa em uma prática de

uma educação antirracista.

De acordo com Gatti e Barreto (2009), no ano de 2006, o Plano Nacional por Amostra

de Domicílio (PNAD/IBGE) indicou que 83,1% dos professores no país eram mulheres e

16,9% homens; quando se remetia à Educação Infantil, 98% são mulheres e somente 2%

homens. Conforme as autoras, dos 307.626 professores da Educação Infantil, apenas 73.781

tinham Ensino Superior completo, e dentre esses/as professores/as formados/as, não havia

nenhum homem, apenas mulheres.

Por intermédio desses dados, conforme a Unesco (2004), continua-se com a ideia de que

a escola é uma extensão familiar e, como na família, é necessário possuir instinto materno para

educar, e nas escolas esse papel é direcionado às mulheres que estão munidas desse instinto.

Essa constatação chama a atenção para a reflexão da necessidade de desconstruir o imaginário

da presença do professor homem na Educação Infantil.

De acordo com dados do Censo da Educação Básica 2011 no Brasil, dos 408.739

profissionais aferidos como professores da Educação Infantil, apenas 11.897, ou seja, 2,9%

eram homens; e no Censo de 2016, dos 575.236 profissionais contabilizados como professores

da Educação Infantil, apenas 21.310, ou seja, 3,7% são homens.

Nessa diferença de cinco anos observada nos dados do Censo de 2011 a 2016, fica

enfatizado que o crescimento em relação à participação dos homens na educação ainda é baixo

nessa faixa, relacionado à divisão sexual do trabalho, social e historicamente naturalizada como

área de atuação feminina, quando se trata de Educação Infantil.

Levando em consideração os dados do último Censo Escolar do Instituto Nacional de

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), de 2020, há cerca de 593 mil
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docentes atuando na Educação Infantil, e somente 3,6% desse universo são homens.

Os dados apresentados nesse Censo mostram um número baixo de professores homens

na Educação Infantil no país. Nesse sentido, observamos que não é o gênero que vai implicar

em seu fazer pedagógico na Educação Infantil, mas seu conhecimento teórico-prático.

É preciso que se confirme que a atuação do professor na Educação Infantil não é

considerada uma presença ameaçadora, assim como o entendimento sociocultural afirma ser.

“O fato de causar espanto, causar adversidade dos pares, quase sempre acusando na

consciência do senso comum das pessoas como suspeito pedófilo ou um homem que não gosta

de mulheres (Silva, 2014, p.47).

Os intermediadores do processo educativo nesse contexto precisam ser aceitos e vistos

como profissionais com capacidades de desenvolver, na prática pedagógica em sala de aula,

habilidades e profissionalismo, para que sua atuação profissional com a clientela da Educação

Infantil seja mais completa e mais fiel à realidade das crianças para as quais leciona.

Os relatos que emergem na pesquisa realizada por Silva (2014) basearam-se em

experiências dos estagiários numa dimensão prática/pedagógicas vivenciadas numa escola

pública da rede municipal, haja vista que os estágios eram compostos em sua maioria por

estagiárias.

Durante as experiências vivenciadas na instituição de Educação Infantil, verificou-se

que não houve estranhamento por parte dos alunos em ter profissionais do gênero masculino,

mas, em relação aos pais, ao ver uma presença masculina na escola, causou um impacto, um

estranhamento e um olhar diferente, como se fosse algo novo na escola de Educação Infantil.

De acordo com Silva (2014), esse estranhamento com um homem nas creches e pré-

escolas é o resultado de uma padronização sexista da profissão e da formação do profissional

para essa faixa etária.

Essa padronização torna mais sólida a compreensão da relação dos pares na atuação

docente, fazendo com que a preservação da diversidade também na identidade docente seja

subjugada por essas concepções inflexíveis acerca do ser professor na Educação Infantil.

Ao se pensar nesse relacionamento tão próximo entre o homem e a criança, como é a

convivência do professor com a criança, logo surgem medos, como “a associação da figura do

professor, homem, docente que não gosta de mulheres”; “ele é gay”; e a pior de todas, mais

preconceituosa e perigosa, o discurso e a ideia associativa do professor homem na Educação
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Infantil como um pedófilo” (Silva, 2014, p. 60).

Conforme o autor, constatamos na fala de um professor que faz parte dos sujeitos

entrevistados pelo pesquisador que a própria secretaria da instituição de Educação Infantil fala

aos pais de “forma sussurrada”, a não demorar assim que termina o horário por conta da

presença do professor homem, dos vigias que trabalham na escola. O estranhamento não ocorre

só por parte dos pais como também da própria instituição.

As crianças dentro da escola necessitam absorver essa realidade, que não existe só a

professora, que há também o professor, e diante dessa realidade as crianças tenham a

possibilidade de conhecer de forma plural as relações que atravessam a vivência da escola, que

é um reflexo das ligações da sociedade. Silva (2014, p.60) menciona esses aspectos com base

em estudos portugueses referentes à temática, e defende:

A presença masculina, além da feminina, nas organizações escolares dos primeiros
níveis, no sentido do desenvolvimento integral das crianças e no intuito da maior
visibilidade dos elementos masculinos do estatuto socioprofissional de educador de
infância promovendo e incentivando a paridade educativa.

Assim, fica entendido que o ensino para as crianças na Educação Infantil não pode ser

classificado pelo atributo maternal, mas, de acordo com Silva (2014), é competência de quem

está habilitado, qualificado para ensinar e mediar o conhecimento, independente do seu gênero.

Com esses relatos dos sujeitos que não sofreram discriminações de forma direta, ainda

se evidencia o quanto os homens na docência podem enfrentar alguns obstáculos nessa

modalidade de ensino, pois o fazer docente ainda é rodeado de preconceitos, por presumir que

homens são despreparados para atuar na Educação Infantil, dada como inerente ao fazer

docente feminino.

As discussões apresentadas indicam que os trabalhos a respeito dessa temática ainda são

incipientes. Quando aparecem, muitas vezes não aprofundam suficientemente as intersecções

entre preconceito de gênero e de raça na atuação docente, pois tais práticas seguem sendo

veladas e disfarçadas nos contextos educativos.

Essa lacuna acadêmica reflete não só um apagamento histórico, mas também

experiências vividas, como observei na época em que fui estagiário e, mais recentemente,

como professor substituto.

Para ilustrar essa invisibilização, apresento a seguir o Quadro 3, com o recorte temporal
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de 1998 a 2004, evidenciando que, dos trinta e seis trabalhos analisados nos Quadros 1 e 2 já

apresentados, apenas quatro abordam diretamente a figura do professor negro na Educação

Infantil.

Quadro 3 Linha do tempo dos trabalhos apresentados nos Quadros 1 e 2 que abordam a

presença do professor negro da Educação Infantil (1998-2024).

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em dados da pesquisa

.

Da baixa incidência de trabalhos que abordam especificamente a presença do professor

homem negro na Educação Infantil, apenas quatro entre trinta e seis, revela um cenário de

apagamento sistemático desse sujeito nos espaços de produção acadêmica. Essa escassez de

pesquisas aponta para um desinteresse histórico em compreender raça, gênero e docência na

Educação Infantil.

Os poucos trabalhos encontrados, em sua maioria, são desenvolvidos de forma isolada

ou em pequenos grupos, frequentemente voltados para apresentação em eventos científicos,

mas desvinculados de grupos permanentes de pesquisa nas Instituições escolares.
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Tal cenário representa uma perda significativa, já que os grupos de estudo e pesquisa

têm potencial para aprofundar debates, articular ações coletivas e fomentar investigações mais

sistemáticas dos desafios enfrentados por professores homens negros no cotidiano educativo.

Nesse sentido, a criação e o fortalecimento desses espaços coletivos de produção de

conhecimento são fundamentais para desvelar as desigualdades ainda presentes no campo da

Educação Infantil, especialmente quando se trata da representatividade racial e de gênero no

corpo docente.

Para avançar nessa análise, apresentamos a seguir o Quadro 4, que sintetiza de forma

comparativa os dados coletados entre os anos de 1998 e 2024, destacando a disparidade na

representação de professores homens negros e brancos na Educação Infantil, o que reforça a

urgência de um olhar interseccional nas práticas e políticas educacionais.

Quadro 4 Comparativo entre professores homens negros e brancos na Educação Infantil,

a partir de pesquisas selecionadas (1998-2024).

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em dados da pesquisa.

A partir dos dados apresentados no Quadro 4, observa-se que a representatividade de

professores homens negros é significativamente inferior em todos os níveis de ensino, sendo

quase inexistente na Educação Infantil (cerca de 2%). Tal fato evidencia que a presença de

professores homens negros não apenas é minorizada, mas se torna quase invisível.

Esse apagamento histórico não é acidental, mas resultado de um projeto estrutural de
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exclusão racial, como aponta Munanga (2000), ao evidenciar que o racismo institucional no

Brasil nega à população negra espaços de reconhecimento e pertencimento, especialmente na

Educação Infantil, em que os saberes e as práticas de professores homens negros são

silenciados.

O apagamento da presença negra nas creches e pré-escolas reflete a continuidade do

conceito de colonialidade do poder, segundo Quijano (2009), para quem o colonialismo não

terminou com a independência política das nações, mas se perpetua nas formas de classificação

social, na estruturação do conhecimento e na organização do trabalho. A ausência de

professores homens negros na Educação Infantil reflete essa continuidade colonial, que

restringe o acesso de corpos negros a determinados espaços e saberes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta dissertação teve como objetivo investigar o espaço ocupado pelo professor homem

negro na promoção de práticas pedagógicas antirracistas. A pesquisa buscou explorar a

intersecção de gênero e raça na prática docente voltada para a pequena infância, tendo por

embasamento teórico obras publicadas com alguns direcionamentos a respeito do quesito

gênero e raça num espaço ainda feminizado. E objetivou também repensar discussões a respeito

dos desafios enfrentados pela presença dos professores homens (negros e brancos) na Educação

infantil e, por fim, agrupar o que as pesquisas recomendam no tocante à presença do professor

homem na Educação Infantil quando se pretende dar sentido às relações de gênero.

A pesquisa surgiu a partir de questionamentos durante o meu percurso acadêmico

enquanto estagiário na Educação Infantil, professor na educação e membro de grupos de

pesquisa que discutem a educação para as relações étnico-raciais. Vivenciei na prática a

ausência dos meus pares na Educação Infantil, porque, historicamente, essa etapa da Educação

Básica esteve ocupada notadamente por mulheres, porque ainda está associada ao cuidado, à

maternidade. Para alguns setores da sociedade e por parte de professoras, diretoras e

coordenadoras pedagógicas ainda há receio de admitir professores homens para atuar na

Educação Infantil.

Dessa forma, esta dissertação oferece contribuições relevantes para o campo da

Educação Infantil, ao propor uma reflexão crítica dos processos de exclusão e invisibilização

de professores homens negros nesse espaço.

Ao evidenciar o papel desses profissionais na construção de práticas pedagógicas

antirracistas, o estudo reafirma a necessidade de repensar as Diretrizes Curriculares, os Projetos

Políticos-Pedagógicos e a própria estrutura das instituições de formação docente, com vistas à

superação das desigualdades de gênero e raça ainda presentes na Educação Básica.

Além disso, ao abordar a intersecção entre raça, gênero e docência na primeira infância,

esta pesquisa oferece subsídios teóricos e práticos para a formulação de políticas públicas que

garantam a representatividade, permanência e valorização de professores negros na Educação

Infantil, contribuindo para um ensino mais plural e inclusivo desde os primeiros anos iniciais.

Acredito que a pesquisa ora apresentada indica novos rumos para repensar a atuação do

professor homem na Educação Infantil e, notadamente, o professor homem negro, por entender
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que este esteja mais propício a atuar na perspectiva de uma educação para as relações étnico-

raciais.

Refletir no tocante às relações entre gênero e raça na Educação Infantil a partir da

perspectiva dos professores homens negros traz à tona a necessidade urgente de repensar os

papéis de gênero e a diversidade e diferenças raciais nesse contexto. A presença desses

profissionais não apenas enriquece as interações educativas, mas também desafia estereótipos

arraigados que associam a Educação Infantil exclusivamente ao feminino e à branquitude.

As pesquisas indicam que essa etapa educacional permanece fortemente marcada por

normas de gênero e desigualdades raciais. Embora a entrada de homens, especialmente negros,

nesse ambiente seja significativa, ela ainda enfrenta barreiras relacionadas ao preconceito, à

estigmatização e à falta de apoio institucional, ou seja, a análise realizada ao longo deste

trabalho revelou que a sub-representação de professores homens negros na Educação Infantil

não é apenas uma questão de ausência, mas de silenciamento e negligência de experiências e

perspectivas que poderiam enriquecer o debate a respeito da diversidade, equidade e inclusão

na educação. Por isso, deve haver ações que promovam a inclusão e a valorização da

diversidade entre os profissionais.

Os resultados indicaram que, apesar das barreiras estruturais e estereótipos de gênero e

raça, o professor homem negro possui potencial transformador no espaço da Educação Infantil,

contribuindo significativamente para práticas pedagógicas antirracistas e inclusivas.

Essa ausência na produção acadêmica reflete uma lacuna epistemológica que precisa ser

preenchida, para que o campo educacional possa avançar de forma significativa. Por isso, a

necessidade de repensar as práticas pedagógicas, as políticas públicas e os direcionamentos da

pesquisa acadêmica no Brasil.

Para tanto, algumas ações se mostram fundamentais, como: fomentar a pesquisa acerca

de professores homens negros na Educação Infantil, promover políticas de inclusão e

representatividade, reconhecer a importância da interseccionalidade.

Esta pesquisa contribui para aprofundar o debate a respeito da diversidade e as

diferenças docentes na Educação Infantil, destacando a importância de políticas que promovam

a inclusão de professores homens negros em espaços historicamente marcados por

desigualdades raciais e de gênero.
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O título desta dissertação, “Eu não consigo mudar o mundo, mas eu balanço”, foi

inspirado em um verso da música Balanceiro, interpretada por Juliana Linhares. A frase,

originalmente Eu não posso mudar o mundo, mas eu balanço, carrega uma força poética e

simbólica que dialoga diretamente com o propósito desta investigação. Ao escolher esse título,

buscamos transmitir a ideia de movimento, resistência e reinvenção dentro dos pequenos gestos

do cotidiano educativo.

Assim como na canção, o “balançar” é uma forma de agir no mundo, mesmo que não

seja possível transformá-lo por completo. No contexto da pesquisa, as crianças balançam tanto

que criam rodopios, ou seja, provocam mudanças sutis, mas poderosas, questionam estruturas,

reinventam sentidos.

Balançar, neste estudo, é sinônimo de vivacidade, curiosidade, liberdade e potência

criadora. É a dança da infância com o conhecimento, com o espaço, com o outro. A pesquisa se

deixa balançar por essas forças e tenta, ela mesma, balançar o que parece fixo demais.

O subtítulo desta dissertação, Cadê os professores homens negros da Educação Infantil

na produção acadêmica brasileira?”, reflete uma questão urgente e necessária para o campo

educacional. A ausência desses profissionais, tanto na prática quanto na pesquisa acadêmica,

denuncia as desigualdades históricas, estruturais e interseccionais que permeiam a Educação

Infantil e a sociedade como um todo.

Uma das limitações deste estudo foi a restrição à análise de pesquisas publicadas, o que

deixa lacunas no que se refere à vivência prática dos professores homens negros no cotidiano

educacional infantil. Futuras investigações podem incluir entrevistas ou observações em campo,

bem como incluir produções acadêmicas internacionais.

Dessa forma, conclui-se que a ausência de professores homens negros na Educação

Infantil e na produção acadêmica brasileira não deve ser considerada uma questão naturalizada,

mas um reflexo de um sistema desigual que precisa ser desafiado e transformado.

Reconhecer e valorizar esses profissionais é um passo crucial para construir uma

educação mais inclusiva, que represente a pluralidade da sociedade brasileira e forme cidadãos

mais conscientes e preparados para viver em diversidade.

Dessa forma, atesta-se que a escassa presença de professores homens negros na

Educação Infantil e na produção acadêmica não é fruto do acaso, mas resultado de uma
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estrutura educacional historicamente excludente. Superar essa ausência demanda o

enfrentamento de desigualdades profundas e o compromisso com mudanças estruturais.

O reconhecimento desses profissionais como sujeitos centrais na formação de uma

educação mais plural e justa é apenas o primeiro passo. É fundamental que esse

reconhecimento se traduza em ações concretas, como políticas públicas de inclusão e

permanência para docentes negros, a reformulação dos currículos de formação inicial e

continuada, com foco em identidade, racismo e representatividade, além da produção e

circulação de materiais pedagógicos afrocentrados.

A construção de uma Educação Infantil verdadeiramente antirracista exige que esses

professores deixem de ser exceção e passem a protagonizar outras práticas educativas e

epistemológicas, contribuindo para um ensino que acolha a diversidade e combata as

desigualdades desde a primeira infância. Para tanto, é essencial ampliar o campo de pesquisas

acerca dessa temática.

Futuras pesquisas podem aprofundar o impacto das formações continuadas em práticas

antirracistas para professores homens negros ou explorar as percepções das crianças com a

presença desses docentes no cotidiano das instituições de Educação Infantil. Assim, espera-se

que esta dissertação contribua para iniciativas que valorizem a diversidade docente, promovam

práticas descolonizadoras e fortaleçam a luta por uma Educação Infantil antirracista e

equitativa.

Intenta-se que esta pesquisa contribua para fomentar novos estudos e ações voltadas à

construção de um sistema educacional mais justo e inclusivo, abrindo portas para investigações

que contemplem a expansão da produção acadêmica acerca de professores homens negros na

Educação Infantil; a análise das vivências práticas desses profissionais; o impacto de formações

contínuas antirracistas; a escuta das percepções das crianças e da comunidade escolar; bem

como a atuação das políticas públicas na promoção da inclusão.

Também é fundamental que as discussões de gênero contemplem as experiências de

homens, mulheres e sujeitos LGBTQIA+, reafirmando o compromisso com uma educação

plural, antirracista e transformadora.

A produção dessa dissertação busca ressaltar debates que permeiem a presença do

professor homem negro na Educação Infantil, com contribuições para repensar a atuação

desse professor sob o viés de uma educação antirracista, ao mesmo tempo que demonstra a
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necessidade de rupturas nos papéis de gênero na Educação Infantil, indicando que não deve

haver distinções entre professoras e professores, visto que ambos receberam a mesma formação

acadêmica, seguindo todos os parâmetros que balizam essa etapa e todo o seu funcionamento.

É importante salientar que, apesar de o número de produções acadêmicas acerca da

presença de professores homens na Educação infantil estar aumentando, ainda há uma lacuna

significativa na produção que se refere à presença de professores homens negros nesse campo,

o que dificultou a análise mais profunda do cenário educacional em relação às questões étnico-

raciais.

Em meu percurso acadêmico e pessoal, esta pesquisa se tornou uma reflexão da minha

própria experiência como professor negro, gay e pesquisador nesse campo. A trajetória revela

concretamente os desafios impostos pelo racismo estrutural e pelos estereótipos de gênero, que

ainda restringem a participação de homens negros na docência infantil e na produção

acadêmica.

A sub-representação desses profissionais é, portanto, um reflexo de um histórico de

exclusão, que precisa ser combatido. Discutir essa questão não é apenas uma necessidade

acadêmica, mas uma questão política e social fundamental. Construir uma Educação Infantil

antirracista demanda um compromisso coletivo, que vai além das políticas públicas inclusivas e

exige transformar as estruturas que perpetuam desigualdades.

A presença de professores homens negros na Educação Infantil não se limita a ampliar a

representatividade, mas fortalecer a identidade racial das crianças e contribuir para a

desconstrução de estereótipos, criando um ambiente educacional mais plural e justo. No

entanto, essa transformação não pode ser tarefa individualizada: ela requer uma ação coletiva

que envolva gestores, docentes, famílias, comunidades e os próprios estudantes.

É fundamental que todos os atores da comunidade escolar estejam comprometidos com

práticas pedagógicas antirracistas, com a formação continuada e com o enfrentamento das

violências simbólicas e institucionais que afetam historicamente as infâncias negras.

Almeja-se que este trabalho inspire novas reflexões e ações que visem à construção de

uma Educação Infantil inclusiva e transformadora, em que a presença de professores homens

negros seja parte essencial de um sistema educacional mais justo, equitativo e transformador. A

luta por uma Educação Infantil antirracista é urgente e deve ser uma realidade concreta, e não

um ideal distante.
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